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A Campanha da Legalidade e a radicalização  
do PTB na década de 1960.
Reflexos no contexto atual

The Legality Campaign and the radicalization  
of the PTB in the 1960. 

Reflections in the current context

Resumo

Para abordar a tentativa golpista de 1961 e o movimento da Legalidade, o presen-
te artigo analisa sinteticamente a Revolução de 1930, o nacional-desenvolvimentismo 
getulista, e os governos de Dutra, JK e Jânio Quadros. Aborda a renúncia de Jânio e as 
condições que permitiram a derrota da tentativa golpista. E realiza rápida aproximação 
daqueles sucessos e dos dias atuais.

Palavras-chave: Movimento da legalidade; PTB; Revolução de 1930.

Abstract

In order to approach the coup attempt of 1961 and the Legality movement, the pres-
ent paper summarizes the Revolution of 1930, the national-developmentalist Getulista, 
and the governments of Dutra, JK and Jânio Quadros. It addresses the resignation of 
Jânio and the conditions that allowed the defeat of the coup attempt. And he makes a 
rapid approach to those successes and the present day.
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A Campanha da Legalidade e a radicalização  
do PTB na década de 1960.

Reflexos no contexto atual

Mário José Maestri Filho
Professor titular da Universidade de Passo Fundo-UPF

1.	A REVOLUÇÃO DE 1930 E O ESTADO-NAÇÃO

Em 1929, as oligarquias periféricas federaram-se na Aliança Liberal, 
que apresentou como candidato à presidência do Brasil Getúlio Vargas, 
ex-ministro das Finanças de Washington Luís, ex-governador do Rio 
Grande, castilhista e positivista. A Aliança Liberal expressou, sobretudo, a 
mobilização das classes dominantes estaduais periféricas contra o conti-
nuísmo da cafeicultura paulista, materializado na candidatura à presidên-
cia da República do paulista Júlio Prestes. O governo federal se preocu-
para com a defesa da cafeicultura e abandonara à sua sorte as demais 
facções oligárquicas – açúcar, cacau, gado, etc. A derrota eleitoral alian-
cista ensejou movimento armado. Vitorioso, ele instalou, em 1930, gover-
no discricionário e iniciou o desmonte da ordem liberal-federativa, de 
1889 a, desde então, “República Velha” (1889-1930). Mesmo galvanizan-
do as esperanças de segmentos médios, o movimento de 1930 possuía 
inicialmente cunho claramente liberal e agrário-exportador. Sob o impulso 
da grande crise mundial (1929-1933), chegavam ao fim os tempos de 
valorização relativa dos preços das matérias-primas em curso desde 
1914. Em 1930, por primeira vez, a produção industrial – centrada em SP, 
RJ e no RS e voltada para o mercado interno – ultrapassou a produção 
rural exportadora, deprimida pela crise mundial.

Como chefe do governo provisório, em 1930, presidente constitucio-
nal, em 1934, e ditador, de 1937 a 1945, Getúlio Vargas afastou-se das 
oligarquias liberais e agrolatifundiárias, dependentes mormente do mer-
cado externo. Passou a interpretar sobretudo os interesses das classes 
industriais, até então sem representação política específica, impulsionan-
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4 • Mário José Maestri Filho

do o processo de industrialização já em curso, apoiado no mercado consu-
midor interno. Getúlio Vargas era destacado líder positivista rio-grandense, 
portanto favorável à construção de nação capitalista autônoma. Até então, 
a produção fabril centrara-se em SP, RJ e menos no RS, a partir de impul-
sos endógenos. Salvador e Recife conheciam núcleos fabris frágeis. O ge-
tulismo subsumiu a economia e a política nacionais em favor do capital 
mais dinâmico carioca e paulista, ensejando retrocesso relativo ou absoluto 
dos demais núcleos industriais. O processo de construção da ordem nacio-
nal e burguesa deu-se no contexto da exploração semicolonial dos estados 
periféricos pelo centro em industrialização acelerada.

Já em 1932, a sublevação sustentada sobretudo pelas oligarquias 
paulistas (federalistas e agrária), mas com ramificações em outros esta-
dos, entre eles o RS, defrontou-se militarmente com o poder central – 
“Revolução Constitucionalista”. A vitória e a reafirmação do getulismo 
abriram espaço para o processo de centralização, já claro na Constituição 
de 1934 e exacerbado em 1937. De 1937 a 1945, o “Estado Novo”, de 
inspiração salazarista e mussoliniana, golpeou a organização federalista 
brasileira, impulsionando política centralizadora e autoritária que objetiva-
va a formação de mercado nacional, capaz de sustentar a reprodução 
ampliada do capital industrial do Centro-Sul. Um processo que envolveu 
toda a nação. A expansão industrial interna exigia e subentendia a forma-
ção de Estado-Nação. A derrota da resistência de Flores da Cunha, go-
vernador do RS, golpeou a dinâmica industrialista desse estado em favor 
do Centro-Sul. O varguismo propôs o papel de mero “celeiro do Brasil” ao 
seu Estado. 

Ao priorizar a acumulação industrial no eixo RJ-SP, o projeto getulis-
ta submetia-se ao maior dinamismo do processo de centralização e con-
centração do capital industrial, em curso naquelas regiões. Esse fenôme-
no determinou a exploração pelo Centro-Sul, mais dinâmico, dos centros 
de produção mais frágeis, sobretudo Norte e Nordeste. Exigia o fim do 
federalismo nascido do padrão agroexportador pré-capitalista dominante 
na República Velha (1889-1930), que sustentara a ordem política oligár-
quica, nos Estados e na federação. A impulsão de industrialização nacio-
nal apoiada no mercado interno constituiu um primeiro esforço de ruptura 
com a dependência semicolonial do país, em prol de ordem burguesa 
nacional tendencialmente autônoma. 

1.2. Condições e vontade

A aceleração da industrialização brasileira (RJ-SP) foi facilitada pela 
crise geral da ordem capitalista. A depressão de 1929-33 ensejara carên-
cia internacional de capitais e forte queda das exportações agropastoris 

numero 281 - miolo.indd   4 27/02/2019   08:15:10



Cadernos IHU ideias • 5

do Brasil, comprometendo sua capacidade de importação. Tais fenômenos 
determinaram que a produção fabril “nacional” se expandisse para abaste-
cer a demanda interna não satisfeita pelos manufaturados importados. Não 
se tratou de opção, mas de resposta a uma necessidade. A crise mundial 
motivara forte confronto anti-imperialista, sobretudo entre os Estados Uni-
dos, a Inglaterra e a França, por um lado, e a Alemanha e o Japão, por 
outro, facilitando uma maior autonomia relativa do Estado brasileiro. A se-
guir, a militarização das indústrias europeia e estadunidense, com a II Guer-
ra Mundial (1939-1945), dificultou o abastecimento do Brasil em manufatu-
rados estrangeiros, mantendo as condições benéficas à produção industrial 
interna até o fim do conflito. Porém, essa situação dificultou a importação de 
maquinaria que apoiasse o impulso da indústria no Brasil.

O novo padrão industrial de acumulação de capitais não foi apenas 
consequência de determinações objetivas gerais. Ele também foi radicali-
zado por importante resistência política às pressões internacionais. A di-
reção burguesa varguista teve consciência e interpretou a necessidade 
de proteção da indústria nacional em relação à competição dos produtos 
estrangeiros, melhores e mais baratos. Superava-se a visão de destino 
agrarista do país, dominante no Império e República Velha, e instalava-se 
a ideia de sua redenção industrial. A visão positivista de Getúlio Vargas, 
da necessidade da autonomia real da nação e da indústria capitalista co-
mo destino superior da sociedade, casava-se com as necessidades do 
capital industrial nacional. 

Em um contexto benéfico, a reprodução ampliada do capital indus-
trial conheceu período de acelerada expansão através do processo de 
“industrialização por substituição de importações”, voltado à satisfação 
das necessidades do mercado interno. As mercadorias produzidas, em 
geral de qualidade relativamente rústica, eram copiadas das congêneres 
importadas ou inventadas. A cópia nacional, imperfeita e mais cara, era a 
única disponível no mercado. Através de mecanismos fiscais, monetários, 
cambiais e aduaneiros, o Estado apoiou a expansão industrial, empregan-
do grande parte do excedente nacional, em geral, e agrícola-pastoril, em 
especial, na construção das infraestruturas e indústrias de base – trans-
portes, energia, siderúrgica, etc. Devido à dimensão dos investimentos 
que exigiam ou ao longo período de maturação dos capitais, a construção 
destas infraestruturas e indústrias encontrava-se além da possibilidade e 
interesse do frágil capital nacional. Não houve inversão de capitais estran-
geiros que escasseavam nesse momento no mercado internacional.

Durante o primeiro ciclo varguista, modificaram-se a economia, a so-
ciedade, a cultura e o Estado, consolidando-se a hegemonia da burguesia 
industrial sobre o país, com o consequente deslocamento-submissão das 
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6 • Mário José Maestri Filho

classes proprietárias rurais. A modernidade industrial restringia-se a regi-
ões determinadas do Brasil, com destaque para RJ e SP e, secundaria-
mente, RS e MG. A reprodução do capital se dava de forma incapaz de 
envolver enormes regiões do país, que eram por ele submetidas às suas 
necessidades. Alguns autores caracterizam os anos getulistas como a 
verdadeira “revolução burguesa”. Em A burguesia brasileira, Jacob Go-
render defende não ter havido “revolução burguesa” em 1930, categoria 
para ele “inaplicável à história do Brasil”, ocorrendo “dominação burgue-
sa”, após o impulso realizado pela “revolução abolicionista”.

1.3. Estado e capitalismo

Em Estado e capitalismo, Octávio Ianni lembra: “Numa época em 
que as categorias do sistema capitalista se encontram desenvolvidas ou 
realizadas, inclusive a sua negação socialista, o capitalismo surgido no 
Brasil precisou contar com um Estado abertamente engajado no proces-
so”. Engajado e atuante (política, econômica e socialmente), devido à fra-
gilidade relativa da própria burguesia em exercer de forma individual e 
diretamente sua hegemonia. O processo de acumulação do capital indus-
trial nacional, em torno, sobretudo, dos capitais investidos no Sudeste, 
deu-se através da superexploração dos trabalhadores urbanos, de forma 
direta, e rurais, de forma indireta. Por décadas, os últimos foram mantidos 
à margem dos direitos trabalhistas limitados conhecidos pelos setores 
centrais do operariado urbano. Vargas conquistou o apoio dos latifundiá-
rios, sobretudo dos ligados à satisfação do consumo interno, negando-se 
a qualquer reforma do sistema de propriedade monopólica da terra ou 
expansão ao campo dos direitos trabalhistas da indústria. Não concreti-
zou essa tarefa do programa democrático-burguês. No Sul, o castilhismo
-borgismo submetera as classes pastoris do meridião rio-grandense, tam-
bém sem jamais questionar a posse latifundiária da terra e sem propor leis 
trabalhistas para o campo.

Mesmo nos principais polos industriais, apesar do crescimento da 
produtividade do trabalho, a expansão do setor secundário não resultou 
em aumento substantivo de valor dos salários reais médios industriais, 
que se mantiveram próximos ou mesmo abaixo do nível de subsistência. 
Porém, a expansão incessante da base da produção industrial determina-
va maior mobilidade no interior da classe operária entre operários sem 
especialização, semiespecializados e especializados, permitindo ganhos 
salariais aos setores mais dinâmicos. A expansão industrial fortaleceu a 
classe operária em números absolutos, sobretudo em SP e RS, através 
de migração, das regiões periféricas para as centrais, do campo para a 
cidade, fenômeno que assumiria mais tarde caráter multitudinário. 
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O novo operariado, com baixíssimo nível cultural, chegava de espa-
ços socioeconômicos pré-capitalistas, onde, havia poucas décadas, do-
minavam a escravidão e formas servis de trabalho. A origem dos neo-ope-
rários e o salto social garantido pelo emprego urbano industrial assalariado 
diluíam tendencialmente a consciência operária formada nas décadas 
anteriores pelo pequeno núcleo de proletários urbanos. Mesmo quando 
os salários não alcançavam o nível de subsistência de vida urbana, signi-
ficavam evolução positiva em relação às condições de vida e de remune-
ração conhecidas no campo. Os níveis de consumo desse operariado de 
origem rural eram muito baixos. Com o passar dos anos e devido às no-
vas relações de assalariamento, esses segmentos incorporavam as ne-
cessidades médias do meio operário mais adiantado a que eram 
introduzidos.

1.4. Submissão dos trabalhadores

A aceleração e consolidação da classe operária brasileira, com des-
taque para o Centro-Sul, deu-se sob o signo do populismo, do getulismo 
e do colaboracionismo pecebista, e não da independência de classe. De-
sempenharam importante papel nesse fenômeno: as raízes pré-capitalis-
tas, servis e semisservis recentes do operariado brasileiro; o exército ur-
bano e rural de reserva; a rápida expansão quantitativa absoluta dos 
assalariados; a migração campo-cidade; o controle policial, político e ide-
ológico do operariado, durante e após o Estado Novo (1937-45); o cresci-
mento relativo dos salários; a nova legislação trabalhista para o trabalha-
dor urbano – 48 horas, férias, salário mínimo, aviso prévio; a ausência de 
um partido com políticas e práticas classistas.

“Nesse momento, surge o getulismo, como ideologia das massas em 
mobilidade, de uma classe operária fortemente impregnada por trabalha-
dores e vivências de origem rural, não tipicamente capitalistas. [...] o ge-
tulismo é a ideologia da contenção, da adequação do comportamento 
político do proletariado às exigências da formação do capitalismo.” Em 
um sentido mais amplo, o “populismo foi a forma de hegemonia ideológica 
por meio da qual a burguesia tentou – e obteve em elevado grau – o reco-
nhecimento da classe operária para a construção da nação burguesa”, 
lembrava Octávio Ianni (1965, p.159). A proposta de que a expansão da 
produção capitalista fizesse parte do programa operário e de seu neces-
sário apoio a esse processo, sem mediação, foi e segue sendo inculcada 
nas classes trabalhadoras pelos ideólogos do capital. 

Elemento determinante nesse processo foi a inexistência de partido 
político operário que contribuísse para a organização e facilitasse a resis-
tência classista ao capital. O Partido Comunista Brasileiro (PCB) foi fun-
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8 • Mário José Maestri Filho

dado em 1922, quando inexistia ainda no país um operariado nacional, 
mas apenas frágeis núcleos proletários regionais, com destaque para o 
RJ, SP e o RS. Após um crescimento muito limitado e fase obrerista, o 
PCB foi enquadrado pelas orientações da Internacional Comunista (IC), 
sob a plena hegemonia estalinista. Já em 1928, Octávio Brandão propu-
nha o apoio ao desenvolvimentismo burguês e a revolução por etapas 
como política geral do PCB. Em inícios dos anos 1930, o PCB conheceu 
a etapa ultraesquerdista, seguindo a orientação da Internacional Comu-
nista - “Terceiro Período”. 

Sem abandonar a caracterização de país semifeudal e da necessi-
dade de avançar a “revolução burguesa” em aliança com os setores bur-
gueses progressistas, a IC propôs que se abria através do mundo um 
período revolucionário geral, que colocava na ordem do dia o assalto ao 
poder e a construção de governo popular e anti-imperialista (ainda não 
socialista). Em outubro de 1934, em um momento em que o esquerdismo 
estava sendo abandonado em favor do colaboracionismo (frentes popula-
res), dirigentes comunistas apresentaram à III Conferência dos Partidos 
Comunistas da América Latina e do Caribe informes triunfalistas sobre a 
situação do Brasil. Até Lampião e seus cangaceiros foram propostos co-
mo próximos aos comunistas. Então o PCB não alcançava talvez os três 
mil militantes. Formou-se na IC ideia sobre a real possibilidade de levan-
tes vitoriosos no Brasil.

Em 30 de março de 1935, formou-se a Aliança Nacional Libertadora 
(ANL), associação anti-imperialista, antilatifundiária, antifascista e demo-
crática, em favor de um governo “do povo contra o imperialismo e o feu-
dalismo”, no qual estaria a “burguesia nacional”. Não se tratava da “liqui-
dação da propriedade privada sobre os meios de produção” nem do 
“controle” das “fábricas e empresas nacionais”. A ANL obteve grande su-
cesso inicial devido à forte desilusão de múltiplos setores com a Revolu-
ção de 1930. Prestes foi nomeado presidente honorário da ANL e os co-
munistas disputaram a direção do movimento. Em maio, Prestes aderia à 
ANL e propôs, sob a influência da IC, a luta por um “governo popular na-
cional-revolucionário”, que não expropriaria a burguesia. (PRESTES, 
2015: 151-72; 1980, 15).

1.5. “Todo o poder à ANL”

Em 5 de julho, Prestes propôs, em manifesto, a consigna “todo o 
poder à ANL”, sob as instruções da IC. Ou seja, chamava ao assalto ao 
poder sem que houvesse as mais mínimas condições. No dia 11, Vargas 
manda fechar a ANL, sem maior oposição popular. A ANL tornou-se clan-
destina e os comunistas assumiram sua direção. Em 23 de novembro, em 
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Natal, inicia putsch apoiado em militares comunistas e de esquerda, em-
preendido à margem da classe trabalhadora. A aventura causou enorme 
retrocesso ao movimento de esquerda, operário e popular, reprimido com 
ferocidade, e facilitou a vitória da ditadura varguista, em 1937, já quase 
sem oposição. Após aquele fiasco, o PCB empantanou-se no apoio ao 
nacional-desenvolvimentismo, antes, durante e a após a II Guerra, políti-
ca que manteve o operário sob o domínio político e ideológico da burgue-
sia industrialista, proposta como progressista. (FREITAS, 1998).

No início do Estado Novo (1937), ainda na clandestinidade, o PCB 
apoiou o nacional-desenvolvimentismo da ditadura varguista. Ou seja, an-
tes mesmo do ataque da URSS pela Alemanha, em 1941, e, portanto, da 
imposição expressa da direção estalinista daquela política. Mesmo antes 
de o Brasil entrar em guerra com o Eixo, em agosto de 1942, dominou no 
PCB a política de “União Nacional” contra o fascismo, com “apoio ao go-
verno Vargas”, sustida por Prestes, com reticências. Em SP, um pequeno 
grupo comunista, “Comitê de Ação”, do qual participava Caio Prado Jú-
nior, defendia a “União Nacional” contra a direita externa e interna, ou 
seja, a ditadura getulista. Quando da reorganização do PCB, na Confe-
rência da Mantiqueira, em agosto de 1943, esse grupo seria deslocado 
pelos colaboracionistas. (PRESTES, 2015: 232).

Após o conflito mundial, a subjunção dos trabalhadores às classes 
industriais – política de “apertar os cintos” e “ordem e tranquilidade” – foi 
mantida até a ilegalização do PCB, em 1947, sendo retomada, sem res-
trições, quando da volta de Getúlio Vargas ao governo, em 1951. Anita 
Leocádia Prestes propõe: “Pretendia-se [...] convencer os trabalhadores 
de que, naquele momento, seria mais importante aliar-se aos patrões 
para evitar um retrocesso político do que desencadear greves e aguçar 
conflitos trabalhistas que contribuíssem para tal retrocesso”. Em 26 de 
novembro de 1945, em Recife, Prestes defendia, em grande comício: “É 
preferível [...] apertar a barriga, passar fome, do que fazer greve e criar 
agitações – porque agitações e desordens na etapa histórica que esta-
mos atravessando só interessam ao fascismo”. Em comício popular em 
SP, em julho de 1945, defendeu que o “proletariado” sofreria “muito me-
nos da exploração capitalista do que da insuficiência do desenvolvimen-
to capitalista”. “Por meio dessa luta prática pelo rendimento maior do 
trabalho será mais fácil atrair à União Nacional as camadas mais pro-
gressistas da burguesia nacional.” Os comunistas acreditavam que com 
a derrota nazista chegariam ao fim os tempos do imperialismo. (PRES-
TES, 2015: 258-60, 272).

Durante a longa hegemonia estalinista, o PCB desconheceu a liber-
dade de debate e de definição de suas orientações, o que dificultava a 
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formação e a consolidação de movimento autonômico da classe operária. 
A pressão do desenvolvimentismo – sustido pela política estalinista – so-
bre os segmentos médios radicalizados e as capas médias e superiores 
operárias, dificultou a construção de autonomia operária no Brasil. Por 
outro lado, o prestígio da URSS entre a vanguarda operária foi um impor-
tante obstáculo à inserção nas classes trabalhadoras de organizações 
comunistas de esquerda, com destaque para os adeptos da Oposição de 
Esquerda e da IV Internacional, que se mantiveram como pequenos gru-
pos ideológicos. 

Com a aproximação da vitória sobre o nazifascismo, as pressões 
pela democratização – apoiadas pelo imperialismo estadunidense – 
obrigaram Vargas a anunciar eleições presidenciais. Em 18 de abril de 
1945, foram anistiadas centenas de presos políticos, entre eles, Pres-
tes, que tivera sua companheira e mãe de sua filha, Olga Benário, mili-
tante comunista alemã, entregue pela polícia getulista ao nazismo. Ain-
da preso, Prestes defendia a política de “União Nacional” e apoiava 
publicamente Getúlio. Em comício em 1º de maio de 1945, o presidente 
anunciou que sua missão estava concluída e apoiou a candidatura do 
seu ministro da Guerra, Eurico Gaspar Dutra, candidato pró-estaduni-
dense e pró-liberal. Em 28 de maio, fixou as eleições para 2 de dezem-
bro de 1945.

Nesse tenso contexto, formou-se movimento para realização de 
Constituinte antes das eleições presidenciais e pela reeleição de Vargas 
– Queremismo. O ditador assegurou que não participaria das eleições e, 
em junho, assinou lei “antitruste”, de cunho nacionalista, aprofundando 
a oposição estadunidense. Em julho de 1945, em nome do PCB, Prestes 
subscreveu com o PTB pacto em prol da Constituinte com Getúlio Var-
gas. Anteriormente, o governo reatara as relações diplomáticas do Bra-
sil com a URSS. Nesse contexto, o PCB consolidou sua submissão ge-
ral de fato ao getulismo, como representante da burguesia 
desenvolvimentista nacional. 

Anita Leocádia Prestes propõe, ao avaliar a política do PCB nes-
sa nova conjuntura, que ele se transformou “num partido nacional-li-
bertador, sob influência das ideias nacionalistas presentes na socieda-
de brasileira – um partido progressista em que, entretanto, o conflito 
entre trabalho e capital ficaria relegado a um segundo plano”. O obje-
tivo do PCB era a defesa da “soberania nacional, entendida como fruto 
do desenvolvimento de um capitalismo autônomo no Brasil”. No frigir 
dos ovos, o PCB passou a lutar pelo desenvolvimento de economia e 
de ordem burguesa nacional no Brasil. (PRESTES, 2005: 242; MORA-
ES: 1996, 184-91).
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2. DUTRA E O SEGUNDO GOVERNO VARGAS

Em 29 outubro de 1945, Góis Monteiro e Eurico Gaspar Dutra, o novo 
e o velho ministros da Guerra, comandaram pronunciamento militar contra 
Vargas que, defenestrado da presidência, partiu para o autoexílio em sua 
fazenda no município de São Borja, no Rio Grande do Sul. No desenvolvi-
mento do golpe, os comunistas foram reprimidos. O movimento expressava 
sobretudo o capital estadunidense, interessado em penetrar as fronteiras 
nacionais em profundidade; o frágil capital bancário e financeiro nacional, 
ainda submetido aos interesses industrialistas; os segmentos agrícolas ex-
portadores, desinteressados no mercado interno. Após o golpe, assumiu o 
presidente do Supremo Tribunal Federal, que, reafirmando a orientação 
conservadora, suspendeu o decreto antitruste e reprimiu duramente o PCB 
e o movimento sindical. Tratou-se de um pequeno golpe constitucional, de 
claro sentido antipopular, contra a ditadura burguesa desenvolvimentista. O 
país ingressava em ordem democrático-burguesa conservadora, autoritá-
ria, pró-liberal e pró-imperialista. Na legalidade, sob a direção de Prestes, o 
PCB prosseguiu na política de “frente popular”, de aliança e submissão à 
direção populista e desenvolvimentista. Em 12 de abril de 1945, no balcão 
da embaixada estadunidense, no RJ, Prestes fez o elogio de F.D. Roose-
velt, apenas falecido. 

Com o fim da II Guerra e a vitória da URSS sobre o nazifascismo, 
crescera o prestígio do PCB entre as classes médias assalariadas e os 
trabalhadores urbanos. Porém, o PCB seguiu conclamando os trabalha-
dores a “apertarem o cinto” e, nas eleições presidenciais, seguindo sua 
orientação de “frente popular” com a burguesia nacionalista, apresentou 
como candidato o engenheiro civil não comunista porto-alegrense Iedo 
Fiuza (1894-1975), de viés getulista e trabalhista. A candidatura inex-
pressiva obteve pouco mais de 560 mil votos (10%) e favoreceu a elei-
ção de Dutra, candidato do PSD-PTB, tibiamente apoiado pelo varguis-
mo. Temia-se que a candidatura de Prestes tivesse enorme repercussão 
e assustasse o aliado burguês. O PCB tudo fazia para que as classes 
populares não ultrapassassem o projeto de aliança com os setores pro-
gressistas da burguesia (União Nacional). O PCB elegeu um senador – 
Prestes – e catorze deputados para a constituinte. As emendas à nova 
constituição apresentadas pelos parlamentares comunistas foram prati-
camente desconsideradas. 

Em resposta à política aventureira e não operária do “Terceiro Perío-
do”, Herminio Sacchetta, secretário regional do PCB em SP, e Heitor Fer-
reira Lima, ex-secretário-geral do PCB, comandaram oposição crítica à 
linha oficial pecebista. Militantes organizados em torno de Hermínio e Hei-
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tor Ferreira Lima se aproximaram de Mário Pedrosa, dirigente trotskista, 
originando, em agosto de 1939, o Partido Socialista Revolucionário (PSR), 
que jamais teria superado os cem militantes. Com o assassinato de León 
Trotsky, por um agente estalinista, no México, em 21 de agosto de 1940, 
e o esfacelamento da oposição de esquerda trotskista durante a II Guerra, 
o PSR assumiu perfil grupuscular. O movimento pela redemocratização 
do país fora dominado pelas forças pró-imperialistas, pró-liberais e antina-
cionalistas, organizada em torno da União Democrática Nacional (UDN). 
Setores da esquerda não comunista envolveram-se de forma acrítica ao 
movimento conservador, propondo mobilizar-se contra a ditadura getulis-
ta. Nas duas décadas seguintes, quando as forças liberal-conservadoras 
e pró-imperialistas entenderam que o poder não lhes chegaria às mãos 
pela via democrática, optaram pela via golpista para pôr fim à hegemonia 
populista-industrialista.

2.1 Era Dutra

O marechal Dutra, ex-ministro da Guerra da ditadura getulista, can-
didato do PSD, foi eleito em 2 de dezembro de 1945, com 55% dos sufrá-
gios, para a gestão 1946-50. O PSD fora criado à sombra de Getúlio Var-
gas, destinado a abrigar a burguesia industrial, segmentos médios, 
estancieiros voltados para o mercado interno. A UDN, ao contrário, era o 
partido pró-liberal, apoiado pelo imperialismo, pelos banqueiros, pelos fa-
zendeiros exportadores. O PTB, também surgido sob a proteção do ex-
ditador, destinava-se a reunir a burocracia sindical, as classes médias e 
os trabalhadores cooptados pelo colaboracionismo populista.

Em setembro de 1946, com poderes constituintes, o novo congresso 
aprovou carta magna de cunho liberal e conservador, mas fortemente cen-
tralista. Os analfabetos foram proibidos de votar e serem votados. Escrita 
por “inúmeros senadores e deputados donos de extensas áreas territoriais”, 
a Carta Magna determinava a “prévia e justa” “indenização em dinheiro” de 
qualquer desapropriação fundiária ou outra. No mesmo mês, no RJ, funda-
va-se a Confederação dos Trabalhadores do Brasil (CTB), com forte influ-
ência comunista, logo posta na ilegalidade. (MOREL: 2014, 79).

Ex-simpatizante da Alemanha nazista reconvertido ao americanis-
mo, Gaspar Dutra empreendeu orientação governamental liberal e pró
-imperialista, levando Vargas a romper com o governo, em dezembro de 
1946. Dutra conclamou os capitais estrangeiros a investirem no Brasil; 
expurgou funcionários de esquerda do serviço público; promoveu a ilega-
lização da Confederação dos Trabalhadores do Brasil (1946) e do PCB 
(1947); rompeu relações com a URSS (1947); propôs exploração estadu-
nidense do petróleo brasileiro, etc. A exploração do petróleo por capitais 
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privados nacionais fora proposta pelo PCB na Constituinte. A orientação 
econômica liberal motivou retrocesso econômico. Dutra manteve a moe-
da nacional elevada, facilitando as importações industriais e privilegiando 
os segmentos bancários; estabeleceu taxa de câmbio flutuante e livre mo-
vimentação de capitais. Combateu a inflação com a repressão da produ-
ção interna e importação maciça de manufaturados, esgotando as reser-
vas obtidas durante a II Guerra. Seu ministro da Fazenda defendeu o 
caráter agrário-exportador da economia nacional, tese totalmente ultra-
passada pela nova natureza da economia nacional.

Um ano e meio após o início do governo, as reservas brasileiras es-
gotavam-se, obrigando Dutra a optar por regime cambial que impôs con-
trole das importações, proibição da interação de muitos bens de consumo 
produzidos ou facilmente produzidos no país. Essa orientação forçada 
favoreceu a produção interna, já que a moeda nacional valorizada expan-
dia o consumo. O governo terminou no contexto de um forte crescimento 
econômico. Ele permitiu a entrada no país de máquinas e equipamentos 
sem cobertura cambial, recurso utilizado pelo capital estrangeiro para re-
gistrar como investimentos a transferência de meios de produção em ge-
ral tecnologicamente superados. Mesmo relativamente, cresceu a desna-
cionalização e a dependência neocolonial da economia brasileira.

2.2 PCB – Do Colaboracionismo ao Colaboracionismo

O PCB emergira do conflito mundial fortalecido pelo prestígio da UR-
SS e do socialismo. No imediato pós-guerra, sob o comando da equipe 
prestista, obediente à orientação da direção burocrática soviética, mergu-
lhou na colaboração plena com a burguesia nacional, em continuação da 
política de “aliança antifascista” impulsionada durante a guerra. Nesse 
momento, o capital internacional, já sob a hegemonia dos Estados Uni-
dos, vitoriosa na guerra mundial, abriu confronto direto contra a URSS, na 
procura da contenção e recuperação dos espaços perdidos pelo capital. 
Era o início da “Guerra Fria” que opôs, diretamente, a URSS e aliados ao 
grande capital e, indiretamente, a revolução e a contrarrevolução, o capi-
tal e o trabalho, mesmo não havendo correspondência direta entre a revo-
lução socialista e o bloco socialista.

Em 7 de maio de 1947, a cassação do registro do PCB pelo Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) deu-se sem real mobilização em contrário por 
parte da direção comunista, que seguiu crédula na sua aliança com a 
burguesia progressista. A direção comunista não apenas implementava 
como acreditava na aliança com a “burguesia nacional”! Em resposta à 
medida da justiça eleitoral, seguida de forte repressão contra os sindica-
listas comunistas e demissão de funcionários públicos suspeitos de per-
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tencer ao PCB, a direção comunista passou a exigir as fantasiosas “re-
núncia de Dutra” e formação de um “governo de confiança nacional”. 
(PRESTES, 2015: 273).

Ilegalizado por orientação do imperialismo estadunidense, o PCB 
seguiu a reorientação da URSS. Jacob Gorender definiria a ação da di-
reção pecebista como “extremismo ressentido”, que passou a pregar a 
“violência revolucionária” e a “luta armada” para impor “um governo de-
mocrático e popular” (Manifesto de agosto de 1950). O esquerdismo in-
vadiu igualmente a esfera sindical, com a proposta de sindicatos revolu-
cionários, à margem dos oficiais, abandonada apenas em 1952, e da 
política da “greve pela greve”, desconhecendo as condições objetivas e 
subjetivas para tal. A radicalização incondicional foi inspirada por Mos-
cou, que acreditava em provável confronto militar com o imperialismo. A 
nova orientação esquerdista sobretudo retórica jamais abandonou a 
proposta da necessidade de vencer etapa anti-imperialista e antifeudal, 
realizando assim “revolução democrática em sua forma e burguesa pelo 
seu conteúdo econômico e social”, antes de propor o programa socialis-
ta. Mesmo não se referindo mais à “burguesia progressista” e rejeitando 
a aliança com “quaisquer setores burgueses”, propunha-se o assalto 
militar ao poder para entregá-lo aos que, estruturalmente, já o detinham! 
Anita Leocádia Prestes lembra que a direção comunista não tomava ci-
ência do forte desenvolvimento industrial brasileiro em curso. (GOREN-
DER, 2014: 25; PRESTES, 2015: 287).

2.3 Vargas igual a Dutra

Essa política levou os comunistas à oposição direta ao segundo go-
verno getulista, em 1951, também caracterizado, assim como o anterior, 
como “governo de traição nacional”, mesmo quando se confrontou com a 
UDN, com o imperialismo e, parcialmente, com o latifúndio. Chegou-se a 
propor que Vargas era igual a Dutra. O governo Vargas era “inimigo do 
povo” e de “traição nacional”, pois preparava... a guerra contra a URSS. 
Propunha-se que ele fosse derrubado e substituído por aliança entre tra-
balhadores do campo e da cidade, pequena burguesia, burguesia nacio-
nal. Prestes propunha que Vargas estivesse a serviço dos estaduniden-
ses. “Somente às vésperas do desenlace” (suicídio) de Vargas “é que 
Prestes, numa entrevista, tomou posição contra o golpismo em ofensiva”. 
A correção da política autocida se daria, sem autocrítica, por meio do 
apoio à candidatura de JK e Jango, em 1955. A direção do PCB seguia na 
proposta de apoio às forças políticas que interpretariam a “burguesia na-
cional progressista” e avançariam o industrialismo brasileiro! (GOREN-
DER, 2014: 25; PRESTES, 2015: 295).
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A denúncia dos crimes de Stalin, por Kruschev, no XX Congresso do 
Partido Comunista da União Soviética (PCUS), em fevereiro de 1956, re-
gistrou o esforço de pacificação e consolidação da ordem burocrática, 
com o fim de expurgos que também a atingiam duramente. Após a execu-
ção de Beria, em 1953, não mais ocorreriam purgas sangrentas. Prestes 
comandou modificações na direção do PCB. Rapidamente, afastou os 
segmentos estalinistas mais duros da Comissão Executiva – Arruda, 
Amazonas e Grabois. Inspirada na consolidação da política de “coexistên-
cia pacífica” da nova orientação da burocracia russa, havia décadas em 
desenvolvimento, propiciou a redação da “Declaração Política de Março 
de 1958”. Sem modificar a essência da estratégia comunista anterior – 
revolução por etapas, etapa capitalista, aliança com a burguesia nacional 
progressista –, ela proclamou no Brasil a possibilidade e prioridade da “via 
pacífica para o socialismo”, para alcançar, no caso, um “governo naciona-
lista e democrático”. “A revolução no Brasil [...] não é ainda socialista, mas 
anti-imperialista e antifeudal, nacional e democrática”. (PRESTES, 2015: 
317). Tratava-se de rompimento ontológico com a visão marxista do Esta-
do burguês, praticado, havia décadas, sem que fosse elevado ao status 
de teoria. Era desdobramento da visão da construção do “socialismo em 
um só país”, denunciada por Trotsky, que propunha que tal política levaria 
à destruição da URSS.

A nova direção e a política aprovadas no 5º Congresso do PCB, de 
agosto de 1960, resultaram na dissidência do segmento estalinista e na 
formação do Partido Comunista do Brasil (PCdoB). O PCdoB insistiu na 
luta armada, como forma estratégica de conquista do poder, e na revolu-
ção por etapas, em aliança com a burguesia progressista, contra os pro-
postos escolhos feudais e semifeudais, sem ruptura com as propostas do 
PCB. Mais tarde, o PCdoB se aproximaria da direção chinesa e abraçaria 
o maoísmo. A prioridade dos comunistas pelas “reformas de base”, apoia-
da pela direita do partido (Prestes, Giocondo, Alberto Passos Guimarães, 
Armênio Guedes) e, logo, pela esquerda pecebista (Mário Alves, Goren-
der, Mariguella, etc.) circunscreveu a proposta de colaboração de classes. 
Direita e esquerda apenas divergiam quanto ao nível de confiança na 
aliança antinatural do proletariado e das classes trabalhadoras com a dita 
burguesia progressista e nacional.

2.4 O segundo Governo Vargas

Em início dos anos 1950, a expansão capitalista e as trocas interna-
cionais processavam-se em contexto diverso do conhecido antes e duran-
te a II Guerra. No contexto do prosseguimento da queda do preço das 
matérias-primas, o capital imperialista passou a apoiar o processo de acu-
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mulação na produção de manufaturados nos países periféricos. Não se 
exportavam mais apenas mercadorias, mas sobretudo fábricas (capitais). 
A exploração dava-se, agora, pela extração sur place da mais-valia nos 
países periféricos. Havia que conquistar, por dentro, os novos mercados, 
estendendo a dominação ao interior das nações.

Em consonância com o desenvolvimento capitalista mundial, des-
locava-se o núcleo do processo de acumulação de capitais no Brasil. 
Satisfeitas parcialmente as necessidades limitadas de bens de consu-
mo, o núcleo central da reprodução e a acumulação de capitais migra-
vam para a esfera dos bens de produção (máquinas), que exigia o in-
vestimento de grandes capitais, já realizado no coração do mundo 
capitalista. Já em 1938, Vargas propusera: “O surto industrial só será 
lógico, entre nós, quando estivermos habilitados a fabricar, senão to-
das, (ao menos) a maior parte das máquinas que lhe são indispensá-
veis”. (IANNI: 1965, 67). Tratava-se de projeto ambicioso de capitalis-
mo nacional, rompendo tendencialmente com a dependência 
semicolonial, que abarcava as grandes infraestruturas, a indústria de 
bens de produção e, mais tarde, a indústria de bens de consumo durá-
vel e de bens de capitais.

Em 3 de outubro de 1950, Getúlio Vargas elegeu-se com 48,7% 
dos votos – PSD, PTB e ademarismo (PSB). Ele propunha a continua-
ção-prosseguimento do projeto de industrialização nacional autônoma, 
apoiado pelo Estado e voltado ao mercado interno. Durante a campa-
nha, enfatizara o desenvolvimentismo nacional e os direitos trabalhistas, 
decretando a morte da “velha democracia liberal e capitalista”. O briga-
deiro Eduardo Gomes, candidato pela segunda vez pela UDN, defende-
ra o fim da lei do salário mínimo. Ele foi fragorosamente derrotado, ob-
tendo 29,7% dos votos, apesar do apoio das classes conservadoras, do 
imperialismo e de quase toda a imprensa escrita e radiofônica. (SKID-
MORE: 1969, 106-7).

No novo cenário, o nacional-desenvolvimentismo necessitava es-
tabelecer e reproduzir, politicamente, a subordinação das classes ope-
rárias urbanas à burguesia industrial, garantida, em boa parte, pela 
força, durante a ditadura. Para tal, o getulismo, fortalecendo e adap-
tando o projeto e o programa populistas, contou com o apoio de fato do 
PCB, então a única organização política de esquerda com influência 
entre os trabalhadores urbanos e setores das classes médias não pro-
prietárias. Apesar de definir a segunda administração getulista de “go-
verno de traição nacional”, o PCB, na ilegalidade, seguia propondo a 
expansão da indústria nacional e do capitalismo e a aliança com a 
“burguesia progressista”.
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2.5 Graves contradições

A segunda administração de Getúlio Vargas deu-se no bojo de gra-
ves contradições. A valorização da moeda nacional e a desvalorização 
tendencial das matérias-primas deprimiam os ganhos das exportações, 
sobretudo de café, causando forte pressão nas contas externas e exigin-
do o controle das remessas de lucros e dos dividendos para assegurar a 
compra sobretudo de tecnologia, equipamentos e trigo. As importações 
de petróleo pesavam enormemente nas contas públicas. Vargas formou 
seu governo apoiando-se no PSD, entregando apenas o Ministério do 
Trabalho ao PTB. Enfatizava a “burguesia nacional” e reservava posição 
subalterna para as políticas populistas dirigidas para as classes operárias 
urbanas. Nomeou, como ministro do Exército, um nacionalista que partici-
para da Coluna Prestes e Horácio Lafer, do PSD, como ministro da Fa-
zenda. Como no Estado Novo (1937-45), seu governo expressava os in-
teresses sobretudo do capital industrial do Centro-Sul, no contexto da 
associação subordinada (política, social e econômica) do operariado ur-
bano industrial. O latifúndio agropastoril, voltado para o mercado interno, 
apoiava no geral o getulismo e a ampliação da renda nacional.

Nos seus primeiros momentos, o governo Vargas empreendeu orien-
tação nacional-desenvolvimentista moderada, prometendo facilitar os in-
vestimentos de capitais estrangeiros, “sobretudo em associação com os 
nacionais”, se não ferissem os “interesses políticos fundamentais” do pa-
ís. O ministro da Fazenda anunciou plano quinquenal de investimentos de 
um bilhão de dólares em transportes, energia e indústria de base, a ser 
administrado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BN-
DE) – Plano Lafer. Em inícios dos anos 1950, o Brasil possuía 52 milhões 
de habitantes. A burguesia industrial, as classes médias e o operariado 
haviam se fortalecido em relação aos tempos do Estado Novo (1937-45), 
fortalecendo-se as contradições interclassistas. Decrescera o poder dos 
barões do café, dos exportadores e dos produtores de alimentos para o 
mercado interno, organizados parcialmente no PDS e sobretudo na UDN, 
partido que representava também as forças do imperialismo e do capital 
financeiro mundial e nacional. (SKIDMORE: 1969, 126, 114).

Sem partidos políticos e organizações de classe, dependentes ideo-
logicamente das classes dominantes urbanas e rurais, as classes médias 
urbanas, com destaque para as proprietárias, assistiam assustadas e in-
dignadas o novo ativismo sindical e trabalhista que parecia diminuir as 
distâncias funcionais, econômicas e sociais que as separavam do opera-
riado. Ao peso social objetivo deste último não correspondia igual força 
subjetiva, ou seja, política. A proibição dos votos dos analfabetos manti-
nha grande parte da população, sobretudo rural, à margem da vida políti-
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ca. A desorganização sindical do mundo rural era quase absoluta. A clas-
se trabalhadora, concentrada sobretudo em SP, RJ e RS, realizara de 
forma muito limitada e imperfeita a transição de “classe em si” em “classe 
para si”. 

2.6 Retomando e acelerando

Getúlio Vargas acelerou a intervenção do Estado na economia, am-
pliando as iniciativas que levaram, no Estado Novo, à fundação da Com-
panhia Siderúrgica Nacional, em 1943, e da Companhia Hidroelétrica do 
Vale do São Francisco. Fundou o Banco da Amazônia, o Banco do Nor-
deste (1952), o BNDE (1952) e a Eletrobrás. Em 1951, estabeleceu o 
monopólio estatal da exploração e da exportação de minerais radioativos 
e de petróleo, expressando a vontade de dominar a produção de energia 
nuclear e dotar o país com a arma atômica. O que foi dificultado pelos 
Estados Unidos. Getúlio Vargas expressava o projeto de construção de 
Estado burguês nacional autônomo. O que era inaceitável ao imperialis-
mo. (BANDEIRA: 1989, 38).

As classes trabalhadoras mostravam a vontade de trilhar caminho 
independente, assumindo a direção e dando novo conteúdo ao projeto 
getulista modernizador e industrialista avançado por Vargas. Entretanto, 
este último tinha como pressuposto necessário a submissão dos seg-
mentos populares ao grande caudilho do processo – a burguesia indus-
trial brasileira. Em 1953, a fundação da Petrobras galvanizou a popula-
ção em uma forte campanha nacionalista, pela autonomia energética e 
monopólio da exploração dos recursos petrolíferos nacionais. Vargas 
opôs-se, porém, à nacionalização das refinarias existentes. A Petrobras 
permitiu restringir a hemorragia de divisas causada pelas importações 
de petróleo. 

A Petrobras satisfazia também as necessidades da indústria nacio-
nal, centrada no RJ-SP, de combustíveis baratos, produzidos então so-
bretudo pela Bahia, marginalizada da renda petrolífera. Durante décadas, 
aquele Estado não recebeu remuneração pelo petróleo que cedia às regi-
ões de maior desenvolvimento. Sob a retórica da construção da nação, 
mantinha-se a tradicional exploração semicolonial do Norte e do Nordeste 
pelo Centro-Sul. O projeto de desenvolvimento industrial autônomo, 
apoiado em capitais endógenos, encontrava limites intransponíveis na es-
treiteza da conformação do então mercado interno e da poupança nacio-
nal, apesar da forte expansão demográfica – 3% anuais. Getúlio Vargas 
prosseguiu preservando o latifúndio, sem estender as leis sociais ao cam-
po ou empreender qualquer reforma agrária, mantendo imensas regiões 
e populações do país em verdadeira economia seminatural. Nos campos 
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e nos sertões do país, os trabalhadores não possuíam direitos trabalhis-
tas e ao voto, se analfabetos.

2.7 Crise de acumulação

O mercado de consumo urbano era limitado. A produção industrial 
brasileira assentava-se na extração de mais-valia absoluta, praticando 
salários baixos, em geral próximos ao mínimo necessário para reprodu-
ção fisiológica. A baixa capacidade de consumo da população urbana e 
rural impedia a produção em escala, apoiada na introdução de tecnolo-
gias avançadas e, consequentemente, na produção de mais-valia relati-
va. A própria contemporização da ordem burguesa em construção com 
a estrutura latifundiária do campo contribuiu para seus limites quanto ao 
mercado interno. A continuidade do processo de industrialização basea-
do no capital e no mercado nacionais exigia forte expansão dos investi-
mentos e do consumo interno, por meio da destruição do latifúndio, sem 
indenização, e dos bolsões de economia seminatural; generalização 
das leis trabalhistas; elevação geral dos salários, com transição da ên-
fase da mais-valia absoluta à mais-valia relativa; nacionalização do co-
mércio exterior, para captação de recursos; expansão do setor bancário 
público, para viabilizar o financiamento da produção. O prosseguimento 
daquela política requeria, por outro lado, crescente participação estatal 
na economia, no setor industrial e bancário, devido aos limitados capi-
tais nacionais. Exigência imposta pela necessidade da implantação de 
indústria nacional de bens de produção, realidade que se expressou na 
redefinição da orientação inicial da Fábrica Nacional de Motores, funda-
da, durante a II Guerra, para produzir motores de aviões. A revolução 
tecnológica empreendida no coração do imperialismo tornava obsoleto 
o parque industrial do Brasil, exigindo investimentos públicos nessa 
área e pesquisa.

Essas reformas democrático-burguesas redefiniriam a correlação de 
forças em favor do mundo do trabalho, desequilibrando o pacto de asso-
ciação subordinada dos proprietários rurais às classes industrialistas na-
cionais. Destaque-se igualmente que não poucos industrialistas possuí-
am latifúndios explorados tradicionalmente. Um processo que sequer 
interessava aos segmentos industriais ligados ao governo, que temiam 
perder a direção do processo, ou seja, a dissolução tendencial das rela-
ções de dominação populistas, por iniciativa dos trabalhadores. O fortale-
cimento do Estado e do mundo do trabalho era necessário para criar as 
condições objetivas e subjetivas para a solução estrutural das contradi-
ções que sufocavam a formação social brasileira, permitindo que se efe-
tuasse a transição de “economia de mercado”, segundo as exigências das 
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classes proprietárias hegemônicas, à “economia de consumo”, segundo 
as necessidades e as classes sociais.

A fragilidade econômica e a pusilanimidade política da burguesia in-
dustrial nacional impediam que a última completasse a revolução demo-
crática, imprescindível a um desenvolvimento substancial, equilibrado e 
autossuficiente da nação. Movimento que exigia forte confronto com o 
imperialismo. A burguesia entregava a tarefa de emancipação nacional ao 
proletariado industrial, em aliança com os trabalhadores rurais. Aos traba-
lhadores cabia a função de dirigir uma revolução democrática que empre-
endesse igualmente a superação dos desníveis inter-regionais e da literal 
exploração neocolonial da periferia pelo centro industrial. Processo de 
concretização da revolução burguesa que os trabalhadores deveriam re-
alizar associado às tarefas socialistas. Nesse contexto geral, nas décadas 
seguintes, a burguesia nacional assumiu crescente posição de subalterni-
dade diante do capital imperialista, ao qual optou por associar-se/subme-
ter-se, apenas lutando para garantir as melhores posições relativas pos-
síveis. Construíam-se as bases sociais e políticas para o projeto de 
dissolução golpista das relações democrático-populistas e sua substitui-
ção por relações de coerção direta, necessárias para a refundação do 
padrão de acumulação e reprodução do capital no Brasil sobre outras 
bases. Isso porque a via constitucional mostrava-se inviável e insuficiente 
para a aplicação daquela reorientação. 

2.8 O Brasil não vai à Guerra

Vargas governou em contexto internacional inóspito, pressionado 
pelo governo estadunidense para assinar acordos de colaboração mili-
tar e participar da guerra imperialista contra a Coreia (06/1950 - 07/1953), 
ao qual se negou, terminantemente. Sua política internacional relativa-
mente independente, a orientação nacional-desenvolvimentista e o con-
trole das remessas de capitais levavam a que a oposição liberal e militar 
interna recebesse o apoio crescente do imperialismo estadunidense. A 
pressão imperialista aumentou quando, em janeiro de 1953, o republica-
no Eisenhower assumiu a presidência dos Estados Unidos, o que impul-
sionou fortemente a chamada Guerra Fria e a exigência de submissão 
do Brasil.

Em inícios de 1951, Vargas, tentando estender seu apoio, procurou 
maior proximidade ao operariado urbano, entregando o Ministério do Tra-
balho ao PTB e recompondo o poder de compra popular, por meio de re-
ajuste de 230,5% do salário mínimo, restrito aos trabalhadores urbanos 
da indústria e do comércio, e que jamais fora reajustado desde sua decre-
tação em 1943. Dutra sufocara as reivindicações operárias por meio de 

numero 281 - miolo.indd   20 27/02/2019   08:15:11



Cadernos IHU ideias • 21

dura repressão, que se abatera também sobre o PCB. O nível de reajuste 
registrava a pressão inflacionária que corroía a economia popular. Em 3 
de janeiro de 1952, através de Decreto-Lei, Vargas limitou as remessas 
de lucros a 8% sobre o capital estrangeiro registrado e investido no país 
e autorizou a Sumoc (Superintendência da Moeda e do Crédito) a aumen-
tar esse limite, caso necessário. Mais tarde, proporia que em “vez de os 
dólares produzirem cruzeiros, os cruzeiros é que estão produzindo dóla-
res e emigrando” – política inaceitável para o capital internacional. Em 
março de 1952, o ministro da Guerra Estillac Leal, de orientação naciona-
lista, foi obrigado a demitir-se, pressionado pelos oficiais de direita e pelas 
exigências de melhores salários e modernização do Exército. Em maio do 
mesmo ano, nas eleições para o Clube Militar, a chapa de direita obteve 
quase o dobro da votação da esquerda nacionalista. (SKIDMORE: 1969, 
127-132; BANDEIRA: 1989, 40).

Em 1953, no contexto da degradação do balanço comercial – supe-
rávit de US$ 425 milhões, em 1950; déficit de US$ 289, em fins de 52 
– o governo adotou “sistema de taxas múltiplas de câmbio” para as ex-
portações, importações e movimentação de capitais, o que facilitava as 
importações estratégicas e equilibrava o balanço comercial. A medida 
impulsionava os investimentos estrangeiros produtivos. Ela era – como 
é ainda – duramente criticada pelo imperialismo e pelo grande capital. 
Os déficits comerciais crescentes – US$ 468 milhões em 1951; um bi-
lhão em junho de 1953 – ensejavam o financiamento dos investimentos 
através da expansão da massa monetária, motivando inflação e a con-
sequente mobilização operária defensiva, pela recuperação do valor do 
salário, e forte dissensão das classes médias, não raro, à margem dos 
reajustes salariais. No RJ a inflação acumulada de 1950 a 1952 chegou 
aos 42%. 

Em junho-agosto de 1953, Vargas executou reforma ministerial, pro-
curando relançar o governo em crise. Apoiou-se novamente no PSD e 
nomeou Oswaldo Aranha para o Ministério da Fazenda, com a missão de 
estabilizar a economia. Ortodoxo, o Plano Aranha propunha restrição do 
crédito, controle cambial, sistema múltiplo de câmbio favorecendo as ex-
portações em detrimento das importações. Procurando estreitar laços 
com o PTB e com a classe operária, nomeou para ministro do Trabalho o 
também rio-grandense, de São Borja, João Goulart, então com 35 anos. 
A nomeação desagradou à direita militar e civil, já que Jango, fazendeiro 
em São Borja, era incondicional de Getúlio Vargas, e não tinha pruridos 
em trabalhar com as lideranças sindicais comunistas, processo necessá-
rio à manutenção do pacto populista e à submissão das classes trabalha-
doras ao industrialismo nacional.
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2.9 As razões do trabalho

Em inícios de 1954, greves operárias, com destaque para o RJ e SP, 
pressionavam o governo, exigindo reajuste do salário mínimo, com o valor 
real em queda desde 1953, devido à inflação. Em 22 de janeiro, para de-
frontar a ofensiva da UDN e do imperialismo, Vargas, através de João 
Goulart, apresentou proposta de aumento de 100% do salário mínimo, 
que motivou imediata oposição e críticas duras por parte do empresariado 
nacionalista e dos oficiais das forças armadas. Nas razões da proposta, o 
jovem ministro sulino: “Não são os salários que elevam o custo de vida; 
pelo contrário, a alta do custo de vida é que exige salários mais altos”. 
(SKIDMORE: 1969, 166).

No mesmo dia, 8 de fevereiro, Vargas demitiu seus ministros da 
Guerra, Ciro Espírito Santo Cardoso, e do Trabalho, procurando recon-
quistar o apoio das classes médias e dos oficiais militares. No Ministério 
da Guerra, assumiu general anticomunista; no do Trabalho, burocrata 
inexpressivo. O empresariado passou a trabalhar com a previsão de au-
mento do salário mínimo de pouco mais de 40% – ou seja, de redução do 
valor real do mesmo. As demissões aceleraram a agitação golpista, que, 
com a saída de Goulart do Ministério do Trabalho, dirigia-se agora direta-
mente contra o presidente, acusado de privilegiar economicamente seus 
correligionários; de discutir com a Argentina e com o Chile frente antiesta-
dunidense; de preparar ditadura sindicalista. Destaque-se que, na época, 
Vargas jamais foi acusado de socialista e, muito menos, de comunista!

O boicote do café brasileiro no mercado estadunidense aprofundava 
as dificuldades do pagamento das contas externas. Porém, durante todo 
o governo Vargas, a produção industrial de produtos de consumo corrente 
e de bens de produção prosseguiu crescendo de forma ininterrupta. Com 
o fracasso de seu deslocamento para a direita, de janeiro-fevereiro de 
1954, Vargas iniciou aproximação da esquerda e do operariado. Após 
superar tentativa de impeachment promovida pela UDN, em comício po-
pular em 1º de Maio, elogiou publicamente Goulart e anunciou reajuste do 
salário mínimo em 93,5%, acrescendo seu valor em 54% ao esperado. 
Sob a ameaça de greve geral, o Supremo Tribunal Federal declarou a 
legalidade do aumento, contestado por empresários. O movimento golpis-
ta acelerou-se, reforçado pela defecção de segmentos empresariais na-
cionais, indignados com o reajuste concedido. Vargas prosseguiu despa-
chando com os ministros, sem ensaiar organização dos trabalhadores em 
sua defesa e da vitória salarial conquistada. 

Em 5 de agosto de 1954, na rua Toneleros, no RJ, sicário atirou con-
tra Carlos Lacerda, líder do golpismo, matando um oficial da Aeronáutica 
que fazia sua proteção. O atentado fortaleceu os golpistas e motivou in-
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vestigação da polícia e da Aeronáutica que apontou o chefe da guarda 
pessoal de Vargas como mandante do crime e denunciou uma rede de 
corrupção construída em torno do presidente. Sacralizado pelo atentado 
fracassado, Lacerda passou a atacar raivosamente, pela rádio, o governo 
Vargas, exigindo a deposição do presidente, que permaneceu, negando-
se a arregimentar o apoio das classes populares e operárias.

2.9.1 Burguesia industrialista nacional

Em 21 de agosto, o vice-presidente Café Filho, golpista, sugeriu a 
Vargas que ambos renunciassem. No dia seguinte, manifesto militar exi-
giu o abandono da presidência – era o golpe em marcha. Vargas rejeitou 
a exigência e declarou que apenas “morto” sairia do palácio. “Estou muito 
velho para ser desmoralizado e já não tenho razões para temer a morte.” 
Já pensaria no suicídio como sua saída do impasse que vivia. No dia 23, 
no Congresso, Café Filho rompeu com o presidente e revelou a proposta 
rejeitada. No mesmo dia, novo manifesto assinado por 27 generais intima-
va-o a renunciar. Na madrugada de 24 de agosto, Vargas propôs licença 
provisória, rejeitada pelos generais, reiterando que apenas morto abando-
naria a presidência. Exigia-se, nos fatos, o desmantelamento do pacto 
populista e inversão de rota no padrão de desenvolvimento do capital no 
país. Na manhã do mesmo dia, Vargas retirou-se para seus aposentos, 
onde pôs fim a sua vida, ao disparar tiro contra o peito. Então, tinha 72 
anos de idade.

A patética saída na qual Vargas se engolfou – o suicídio – registrava 
o impasse político em que se encontrava, abandonado pelas classes so-
ciais que expressara, a burguesia industrialista nacional, e incapaz de se 
apoiar na mobilização autonômica das classes trabalhadoras que sempre 
mantivera na dominação. Mobilizar o operariado, sem o apoio e direção 
das classes industrialistas, era projeto que via sem futuro e o horrorizava. 
Era iniciativa contra sua natureza social-burguesa. À população deixou 
testamento de caráter anti-imperialista, nacionalista e trabalhista, redigido 
como verdadeiro testamento político. Seus termos consagravam a ideolo-
gia popular-paternalista de sentido messiânico: “Eu vos dei a minha vida. 
Agora ofereço a minha morte. Nada receio. Serenamente dou o primeiro 
passo no caminho da eternidade e saio da vida para entrar na história”. 
Maior protagonista jamais produzido pelas classes dominantes brasilei-
ras, ao abandonar em um só movimento a política e a vida, Vargas preo-
cupou-se em ferir seus opositores, obtendo derradeira e inegável vitória 
que se prolongaria por longas décadas. 

Visto como ato desesperado, por parte de seus desafetos, e como 
sacrifício de líder que entregava ao povo sua vida, pelos trabalhadores, o 
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suicídio de Vargas ensejou multitudinária sublevação popular espontânea 
que desarticulou parcialmente o golpe civil e militar. Jornais oposicionistas 
foram queimados. População furiosa assaltou a embaixada estaduniden-
se. Lacerda, seu principal algoz, escondeu-se e abandonou o país. (SKID-
MORE: 1988, 26). O PCB mantivera seus ataques a Vargas, até às vés-
peras do golpe, colocando-se ao lado da direita golpista. Devido à 
oposição verbal ao governo, a população enfurecida atacou jornais e se-
des pecebistas, em Porto Alegre e Belo Horizonte. Tratava-se, porém, de 
mobilização sem direção. Ela demonstrou a força da população, mas não 
alcançou objetivos concretos, que não foram propostos.

2.9.2 A Direita no Governo

Em agosto de 1954, os setores golpistas e liberais apoderavam-se 
do governo, através da posse de Café Filho, eleito vice-presidente da 
República. O novo governo formou-se com diversos ministros da UDN, 
cabendo os ministérios militares a destacados golpistas. A direita, derro-
tada nas urnas, chegava ao governo através de golpe que assumia a 
forma de transição constitucional. O economista Eugênio Gudin (1886-
1986), ex-diretor do FMI, foi nomeado ministro da Fazenda, cabendo a 
Otávio Gouveia de Bulhões, liberal, a direção da Sumoc, espécie de Ban-
co Central na época. O PTB proibiu seus afiliados de participarem do go-
verno Café Filho. Porém, o golpe de mão não conseguiu modificar as 
correlações de força, condicionando o novo governo. Nas eleições parla-
mentares de outubro, o PTB e o PSD conquistaram mais algumas cadei-
ras – 51/56; 112/114 deputados –, em detrimento da UDN, que elegeu 74 
deputados, dez a menos que no pleito anterior. A sombra de Getúlio se 
projetava sobre as eleições. 

Mesmo não podendo decretar o fim do monopólio da exploração do 
petróleo e das taxas múltiplas de câmbio, o novo governo revogou os limi-
tes sobre as remessas de lucros e, em inícios de 1955, permitiu que em-
presas estrangeiras internassem máquinas e equipamentos obsoletos 
sem cobertura cambial. A política recessiva aconselhada pelo FMI, imple-
mentada sobretudo através de contenção do crédito, foi contestada pelo 
governador de SP, em nome da indústria regional carente de recursos, o 
que levou à suspensão e ao abandono do governo por Godin, seguido, 
muito logo, por Bulhões. A dissensão do capital industrial paulista com a 
nova orientação registrava a impulsão nacional-industrialista.

Apesar das propostas do novo ministro das Finanças, José Maria 
Whitaker, também inspirado pelo FMI, Café Filho, oprimido pela circuns-
tância econômica, não interrompeu a política de compra governamental 
em cruzeiros das commodities, em geral, e do café, em particular, que 
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estabelecia, nos fatos, o monopólio das exportações e o controle-orienta-
ção público das divisas estrangeiras. Devido a isso, também ele abando-
nou o governo. Na gestão de Café Filho, reforçou-se o enquadramento da 
política brasileira ao governo dos Estados Unidos, pactuando-se acordos 
que inviabilizavam o programa atômico estruturado por Vargas e facilita-
ram as exportações de minerais estratégicos. Iniciava-se o veto estaduni-
dense ao domínio da arma atômica pelo Brasil, que se transformaria, dé-
cadas mais tarde, em preceito constitucional, paradoxalmente sob os 
aplausos de segmentos que se reivindicam da esquerda. Em 1954, no RJ, 
a inflação chegou a 26%, caindo para 19% no ano seguinte. Em 1955, o 
governo liquidou parte de sua dívida de curto prazo com reservas obtidas 
sobretudo devido ao corte das importações. Sem reestruturação profunda 
do padrão de produção e realização do capital no Brasil, a própria dinâmi-
ca interna da economia nacional impunha limites à reorientação liberal-in-
ternacionalista do governo. 

3. O GOVERNO JK – ABERTURA AO CAPITAL INTERNACIONAL

Nas eleições de 3 de outubro de 1955, a aliança PSD-PTB apresen-
tou o mineiro Juscelino Kubitschek e o sul-rio-grandense João Goulart 
como candidatos à presidência e vice-presidência da República. JK era 
médico e governara Minas Gerais. Seu partido, o PSD, tinha grande força 
sobretudo no mundo urbano e rural do interior. Mais conhecido como Jan-
go, o trabalhista João Goulart viabilizara, em 1954, o mais importante re-
ajuste concedido ao salário mínimo. Principal herdeiro político de Vargas, 
apoiado pelo importante eleitorado trabalhista das cidades, era a besta-
fera dos militares e civis antigetulistas. Apesar do ódio que despertava, 
Goulart era um rico proprietário fundiário no Rio Grande do Sul e político 
reformista muito moderado. 

O fato de que a cabeça de chapa coubesse ao PSD circunscrevia a 
concepção das classes trabalhadoras e populares como elementos de-
pendentes no programa de governo e de desenvolvimento industrial do 
país. A chapa Juscelino-Jango centrou a campanha na proposta da ace-
leração da industrialização, através da participação de capitais estatais e 
privados. JK prometeu revolucionar o Brasil, obtendo “cinquenta anos de 
progresso em cinco de governo”. JK era totalmente infenso às ideias so-
cialistas, mesmo as mais moderadas. Juarez Távora foi apoiado pelo Par-
tido Democrata Cristão (PDC) e pela UDN. Prometendo respeitar as con-
quistas sociais, o que registrava a consciência da força das classes 
trabalhadoras urbanas, o ex-tenentista reconvertido ao antigetulismo de-
fendia ação fiscalizadora do Estado e a entrega da economia às forças 
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livres do mercado. O paulista e populista Ademar de Barros foi apoiado 
pelo seu Partido Social Progressista (PSP). Plínio Salgado apresentou-se 
pelo Partido de Representação Popular (PRP), reconversão católica con-
servadora da Ação Integralista Brasileira.

Certo da vitória do nacional-desenvolvimentismo, Carlos Lacerda e 
setores pró-liberais e conservadores passaram a defender, de forma cada 
vez mais aberta, regime político militar de exceção. Escaldada pelos suces-
sos de 24 de agosto de 1954, a UDN não se mobilizou por operação golpis-
ta que sentia pouco viável e arriscada. Em processo de superação da retó-
rica revolucionária, lambendo-se dos golpes recebidos quando da morte de 
Vargas, a direção do PCB apoiou, sem nada exigir, JK-Jango. O apoio foi 
defendido pela direção comunista como necessário à luta contra a possibi-
lidade de golpe. (GORENDER: 2014, 26). JK obteve 36% dos votos; Juarez 
Távora, 30%; Ademar de Barros, 26%; e Plínio Salgado, 8%. Sendo a vota-
ção para presidente e vice-presidente independentes, Goulart obteve im-
pressionante votação nacional – 22% superior à de JK –, superando a vo-
tação de Getúlio. Realidade que sugeria a real possibilidade de vitória de 
uma chapa trabalhista pura, com Goulart candidato à presidência. 

Carlos Lacerda e a direita liberal e pró-imperialista, apoiados por oficiais 
das forças armadas inconsolados com o fracasso de 24 de agosto de 1954, 
aceleraram a campanha pró-golpista que encontrou a decidida oposição do 
general Henrique Teixeira Lott (1894-1984), ministro da Guerra de Café Filho 
que, mesmo tendo apoiado a deposição de Vargas, pronunciou-se pela lega-
lidade. Em 3 de novembro de 1955, em plena crise política, um mês após as 
eleições, o presidente Café Filho sofreu um ataque cardíaco. Carlos Luz, 
presidente da Câmara de Deputados, anti-Juscelino-Goulart, assumiu a pre-
sidência interinamente. Em 10 de novembro, Carlos Luz negou apoio à re-
pressão da agitação militar anticonstitucional exigida por Teixeira Lott, minis-
tro da Guerra, forçando-o à demissão e substituindo-o por general pró-golpista. 
No dia seguinte, o general Lott colocou a cidade do Rio de Janeiro sob o 
controle das forças militares. Com o rápido cerco das instalações navais e 
aéreas pelo Exército, desorganizou a tentativa de defecção golpista pelos 
ministros daquelas armas. A nova situação determinou que, acompanhados 
por seus acólitos, os dois Carlos – Luz e Lacerda – partissem no cruzador 
Tamandaré, sob o fogo das baterias da costa, para São Paulo, onde preten-
diam estabelecer governo golpista constitucional.

3.1 Abrindo as portas

Em 11 de novembro de 1955, a câmara de Deputados entronizou 
Nereu Ramos, presidente do Senado, como presidente substituto. Uma 
UDN praticamente isolada votou em defesa da ação de Carlos Luz. Ape-
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nas superado, o impasse constitucional renasceria inesperadamente. Em 
21 de novembro, Café Filho abandonava o hospital e exigia, de volta, a 
poltrona presidencial da qual se licenciara. Lott repetiu novamente o enre-
do apenas concluído, reafirmando Nereu Ramos, e desqualificou Café 
Filho. Assim, pela vontade militar, em 31 de janeiro de 1956, JK e Jango 
eram empossados presidente e vice-presidente do Brasil. Os dois golpes 
constituíram intervenção bonapartista em defesa da constitucionalidade. 
Por um lado, reprimiram a ação golpista dos segmentos liberais e pró-im-
perialista. Por outro, impediram a intervenção dos trabalhadores na de-
sorganização do golpe. O medo da repetição dos sucessos de 24 de 
agosto de 1954 teria sido elemento determinante da intervenção militar 
sui generis. 

De 1956 a 1960, JK tentou superar as contradições do nacional-de-
senvolvimentismo, que exigiam reformas profundas. Aprofundou a inter-
venção do Estado como planificador-dinamizador da economia (Plano de 
Metas); dificultou a importação de bens produzidos no Brasil (Lei de Tari-
fas); financiou a expansão da produção com a inflação e com emprésti-
mos externos (Brasília); abriu sob controle o país ao capital estrangeiro, 
em associação com o capital nacional (indústria automobilística). Em 
1955, JK propusera, sobre o capital internacional: “Sua atuação é essen-
cial, no sentido de atrair poupanças externas, em forma de capitais es-
trangeiros, que auxiliem a romper o conhecido círculo vicioso de uma ren-
da baixa que não permite aumentar a capitalização, e uma capitalização 
que é reduzida devido à renda insuficiente para cobrir os consumos ime-
diatos”. (IANNI: 1965, 57). JK abandonava qualquer proposta de relança-
mento do processo de produção e reprodução ampliada do capital indus-
trial no Brasil através da produção interna dos recursos necessários para 
os grandes investimentos. Processo que exigiria, sobretudo, a superação 
do impasse latifundiário; a estatização do comércio exterior; o controle 
das remessas de lucros e dividendos; a radicalização do câmbio múltiplo; 
o desenvolvimento dos bancos estatais, etc. 

JK manteve as grandes linhas da política nacional-desenvolvimentis-
ta. Serviu-se do BNDE para apoiar o desenvolvimento da indústria básica 
e de bens de capital. Através do PTB, satisfez minimamente as reivindica-
ções das classes trabalhadoras e manteve a política de controle governa-
mental do aparelho sindical. Promoveu importante abertura política e eco-
nômica do país para o capital mundial. Permitiu a internação, pelo capital 
externo, quando associado ao nacional, de máquinas-equipamentos, em 
geral anacrônicos, sem cobertura cambial. A vantagem não foi concedida 
às firmas nacionais. Facilitou-se a remessa de lucros, sobretudo da nova 
indústria automobilística. Subordinou-se o capital nacional, produtor de 
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peças, às montadoras, controladas pelo capital internacional. Punha-se 
fim, para sempre, à iniciativa getulista de implantação, sob a liderança do 
Estado, de indústria nacional congênere – Fábrica Nacional de Motores. 
JK vergou-se às exigências estadunidenses, apoiando, no exterior, o sa-
lazarismo, e promovendo, no interior, o anticomunismo. Goulart acompa-
nhou a retórica anticomunista, reiterando não se inspirar na república sin-
dicalista de Perón.

A estrutura pré-capitalista da agricultura de enormes regiões do Bra-
sil deprimia o consumo e encarecia os gêneros de primeira necessidade 
e as matérias-primas, limitando a expansão capitalista no país. JK mante-
ve o pacto getulista com o latifúndio. Jamais propôs qualquer iniciativa de 
reforma agrária e manteve o trabalhador rural à margem da legislação 
trabalhista. No seu governo, por primeira vez, surgiu um movimento mo-
derno de organização e luta de camponeses e trabalhadores rurais, so-
bretudo no Rio Grande do Sul e em Pernambuco. À agitação rural no 
Nordeste, respondeu criando a Sudene, sob inspiração de Celso Furtado. 
(SKIDMORE: 1969, 201). Inscrito na Constituição de 1891, JK obteve, em 
1956, a aprovação pelo Congresso da transferência da capital da Repú-
blica para o Brasil Central. Tratava-se de iniciativa com objetivos materiais 
e simbólicos. 

A construção da nova capital e de sua rede de estradas expandiria a 
produção e o mercado de trabalho. A nova capital integraria importantes 
regiões e populações à produção e à circulação de mercadorias. Porém, 
tratou-se de iniciativa possível de ser feita por caminhos menos onerosos. 
O arquiteto J. Oscar Niemeyer e o urbanista Lúcio Costa seriam os idea-
lizadores da cidade do futuro, construída como espaço pensado a partir 
da mobilidade automotiva, com quase ou nenhum espaço destinado às 
classes populares e trabalhadoras. Entre as empresas que surgiram, se 
consolidaram e se privilegiaram com a obra faraônica, estavam as em-
preiteiras Norberto Odebrecht (baiana), Camargo Corrêa (SP), Andrade 
Gutierrez (MG); Mendes Júnior (MG).

3.2 Crise desenvolvimentista

As iniciativas de JK impulsionaram a acumulação de capitais. “Entre 
1955 e 1961, a produção industrial cresceu 80% [...], com as porcenta-
gens mais altas registradas pelas indústrias de aço (100%), indústrias 
mecânicas (125%), indústrias elétricas e de comunicação (380%) e indús-
trias de equipamentos e transporte (600%). De 1957 a 1961, a taxa de 
crescimento real foi de 7% ao ano e, aproximadamente, 4% per capita”. 
(SKIDMORE: 1969, 204). O desenvolvimento da produção deu-se no pla-
no dos bens de consumo e de produção. “De 1955 a 1960, enquanto a 
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fabricação de bens de consumo cresceu 63%, a produção de máquinas e 
equipamentos [...] aumentou 370%, o que possibilitaria, nos anos subse-
quentes, atender a aproximadamente 85% das demandas dos setores de 
petróleo e derivados, energia elétrica, siderurgia, cimento, papel e celulo-
se”. (BANDEIRA: 1989, 84).

Logo, porém, os óbices que bloqueavam o desenvolvimento nacio-
nal-desenvolvimentista se manifestaram: a escassez dos empréstimos 
internacionais e os limites da capacidade exportadora, do mercado na-
cional e da poupança interna determinaram que o desenvolvimentismo 
se apoiasse sobretudo no endividamento nacional e na emissão mone-
tária, com queda da renda e do poder de consumo da população. A 
aceleração do processo de acumulação de capitais, com o surgimento 
das grandes empreiteiras, deu-se a partir da expropriação inflacionária 
dos assalariados e da população. O impulso industrialista, apoiado na 
inflação, ensejou fortes desequilíbrios na repartição da riqueza nacional, 
entre as classes proprietárias e os produtores diretos. Ele era alimenta-
do pelo violento confisco silencioso da renda popular, propiciado pela 
inflação, que corroía o valor dos salários. O que obrigava as classes 
populares a se organizarem e mobilizarem para combate defensivo da 
renda corroída pela inflação. A inflação desagradava igualmente o capi-
tal financeiro e bancário.

Em 1957, o déficit federal alcançava 4% do PIB. No RJ, nos primei-
ros oito meses de 1958, a inflação era já de 10%. Em outubro de 1958, JK 
abandonou a tese dos economistas estruturalistas do financiamento da 
expansão produtiva através de inflação anual de até 20%, vergando-se às 
exigências do FMI de choque recessivo. O FMI condicionava também o 
apoio ao governo à unificação do câmbio, ao rigor orçamentário, à inter-
rupção dos “investimentos públicos, sobretudo na Petrobras, o que invia-
bilizaria definitivamente o Programa de Metas, paralisando o esforço de 
industrialização”, principal proposta do governo JK. 

O novo curso liberal foi implementado por Lucas Lopes, na Fazen-
da; Roberto Campos, no BNDE; Souza Dantas, no controle das políticas 
monetárias. O corte parcial dos subsídios às importações essenciais 
fortaleceu a inflação – pão, transporte, etc. Em 1º de janeiro de 1959, 
concedeu-se reajuste ao funcionalismo público-militar e do salário míni-
mo que mal cobriam a inflação. A interrupção da política desenvolvimen-
tista fortaleceu a oposição ao governo e a crise no seu interior. Muito 
logo, o prosseguimento da política de defesa do café e a concessão pelo 
Banco do Brasil de facilidades de crédito para a indústria debilitaram a 
orientação recessiva liberal. 
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3.3 Rompendo com o FMI

Em junho de 1959, JK rompeu com o FMI, levando à demissão de 
Lopes, Campos e Dantas, voltando tudo como antes. O desenvolvimentis-
mo continuou sendo financiado sobretudo através da emissão monetária, 
com importantes consequências para os governos posteriores, e acirra-
mento das greves. Não foram propostas e implementadas as reformas 
estruturais imprescindíveis a um crescimento autossustentado. O gover-
no JK concluiu-se no contexto de forte repatriação dos capitais – remessa 
de lucros, dividendos, royalties –; queda do valor das exportações primá-
rias; desequilíbrio do balanço comercial; crescimento da inflação; retoma-
da das lutas dos trabalhadores da cidade, fortalecidos pela expansão in-
dustrial; ocupações de terra no campo, etc. O caminho trilhado por JK 
mostrou-se igualmente impraticável como padrão de acumulação e repro-
dução do capital no Brasil.

O governo JK constituiu, ao mesmo tempo, continuação e negação 
do nacional-desenvolvimentismo. Ele garantiu a continuidade do desen-
volvimento da indústria nacional, por um lado, mas financiou essa expan-
são com maiores inversões estrangeiras, diretas e indiretas, e pela políti-
ca inflacionista, por outro. As maiores inversões estrangeiras determinaram 
crescente pressão mundial pela livre conversão da moeda nacional e am-
pla liberdade para a remessa de lucros e dividendos. Desde então, impôs-
se a necessidade de que o país exportasse mais e mais, não mais para 
garantir a aquisição de maquinaria e tecnologia necessárias para o de-
senvolvimento estrutural, mas para saldar, em moeda forte, o débito públi-
co com o exterior e as remessas de capitais e lucros. Aprofundava-se o 
caráter semicolonial do país, no contexto de sua expansão industrial. 

Nos fatos, JK iniciara a dissolução do padrão de acumulação capita-
lista nacional-desenvolvimentista, instaurado nos anos 1930, através da 
subjunção crescente da economia nacional ao capital mundial. Esse pro-
cesso dava-se devido ao impasse interno do desenvolvimentismo getulis-
ta, ensejado pela não superação de suas contradições profundas, como 
vimos. O impasse era essencialmente político, e não econômico, pois as 
medidas necessárias para o avanço do crescimento endógeno da produ-
ção no Brasil exigia transformação na correlação de forças que o próprio 
capital rejeitava, como também proposto. O mundo do capital nacional era 
incapaz de avançar o projeto de emancipação nacional, e o mundo do 
trabalho, única força alternativa, não possuía a consciência e a organiza-
ção necessárias para assumir esse papel histórico.

A nova orientação determinou crescente associação do capital na-
cional ao mundial, com o consequente desinteresse político e econômico 
da burguesia brasileira em desenvolvimento autônomo associado ao Es-
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tado e ao mercado interno. Ela assinalava igualmente o início da desna-
cionalização acelerada da indústria brasileira e da dependência crescente 
das decisões nacionais a centros exteriores ao país. Ou seja, a superação 
parcial do caráter semicolonial da sociedade brasileira, impulsionado pelo 
desenvolvimentismo getulista, com o crescente domínio da economia por 
classes industrialistas nacionais, conhecia reversão tendencial, com o au-
mento do peso e do poder do capital mundial sobre a gestão econômica 
de fato do país. Esse movimento de subjunção nacional ao capital inter-
nacional se radicalizaria sobretudo após a chamada “redemocratização” 
de 1985, com salto de qualidade quando do golpe de 2016.

Os anos JK inseriram-se no contexto da longa expansão do capital 
industrial nacional e internacional, alimentada sobretudo por superexplo-
ração da força de trabalho, que conhecia em geral salários muito próxi-
mos ao mínimo necessário para a subsistência – mantinha-se, portanto, o 
limitado desfrute das riquezas que produzia. Para além das críticas e re-
paros circunstanciais, as classes burguesas reconheceram sempre em 
JK um seu presidente pleno, o que jamais aconteceria com o seu vice, 
João Goulart. De 1947 a 1961, o crescimento médio per capita da econo-
mia nacional foi de 3% ao ano, superior à média latino-americana. Porém, 
a distribuição da riqueza dava-se de forma desigual. Apesar de a produti-
vidade industrial ter aumentado 33%, entre 1955 e 1958, o acréscimo real 
dos salários industriais foi de apenas 18%, e configurou uma “pauperiza-
ção relativa” da classe operária. Cresceu o número de sindicatos no país, 
que superou os 1.500 – entretanto, praticamente não existiam organiza-
ções sindicais no campo. O crescimento da população brasileira era gran-
de, o que pressionava o mercado de trabalho, impondo queda tendencial 
relativa dos salários, em relação aos avanços de produtividade. Demons-
trava-se que o crescimento da economia não significava melhora geral 
necessária das condições de existência da população.

4. O GOVERNO JÂNIO QUADROS – LIBERALISMO E GOLPISMO

Em fins de 1959, Jânio Quadros, candidato da UDN, PDC e da co-
munidade empresarial, venceu as eleições presidenciais, com 48% dos 
sufrágios. A vitória do ex-prefeito e ex-governador de SP devera-se sobre-
tudo à imagem de batalhador infatigável contra a corrupção e a ineficiên-
cia administrativa que construíra entre as classes médias, agoniadas pela 
inflação e profundamente ressentidas com o novo prestígio e ativismo das 
classes populares. Durante a campanha, consolidara a imagem de perso-
nagem estranha ao mundo político, apresentando-se em mangas de ca-
misa e despenteado. O apoliticismo moralizador do janismo expressava-
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se no símbolo – a “vassoura” que varreria a corrupção – e na consigna da 
campanha que criava expectativa sem nada dizer – “Jânio vem aí”! Para 
que, precisamente, não se sabia.

Seu projeto político era liberal. Propunha crescimento da economia 
no contexto de orçamento equilibrado, do controle da inflação, de facilida-
des ao capital mundial. Apoiava o desmonte da máquina sindicalista tra-
balhista. Diante da rejeição popular, abandonou a defesa de abertura da 
exploração do petróleo ao capital estrangeiro e defendeu política externa 
independente. Jânio propunha superar os entraves estruturais da acumu-
lação capitalista, aprofundados pelo endividamento ensejado por JK, 
prosseguindo a internacionalização da economia. Anunciava a morte do 
nacional-desenvolvimentismo apoiado nos capitais nacionais e voltado 
para o mercado interno. 

O marechal Lott, candidato da aliança PSD-PTB, defendera o pros-
seguimento do desenvolvimentismo, o limite das remessas de lucro, o 
voto dos analfabetos. Rejeitou o voto comunista, que terminou receben-
do, e se opôs ao restabelecimento de relações com a URSS. Sem charme 
e experiência política, obteve 28% dos votos, pouco acima dos 23% reco-
lhidos por Ademar de Barros. O mesmo eleitorado que elegeu Jânio qua-
se por maioria absoluta, designou Goulart, candidato a vice-presidente da 
chapa PSD-PTB, como permitia a legislação. 

Em janeiro de 1960, o neopresidente empossou ministério apoiado 
sobretudo na UDN, a quem coube o Ministério da Fazenda. No contexto 
de denúncia dramatizada da situação econômica deixada por JK, empre-
endeu o duro plano de estabilização ortodoxa exigido pelo FMI. O cruzeiro 
foi desvalorizado em 100%, para facilitar as exportações e os investimen-
tos estrangeiros. Liberalizou-se o regime cambial e simplificou-se seu sis-
tema de taxas múltiplas. Reduziram-se os subsídios para as importações 
essenciais, duplicando-se o preço do pão e da gasolina. Os salários e o 
crédito à produção foram congelados. 

Respondendo à orientação liberal do novo governo, o FMI interrom-
peu o bloqueio em que mantivera o governo JK, no seu último período, 
facilitando que a nova administração recebesse dois bilhões de dólares 
em empréstimos. Porém, Jânio Quadros teve que se defrontar, já no início 
de seu governo, com fortes greves nacionais, em geral vitoriosas. No 
cumprimento do prometido combate à ineficiência dos serviços públicos, 
não empreendeu a reforma necessária de uma administração minada pe-
la insuficiência de recursos, pelos baixos salários, pelo clientelismo, etc. 
Limitou-se à infinidade de determinações e instruções voluntaristas que 
celebrizaram os “bilhetes” presidenciais. A luta contra a corrupção ense-
jou inquéritos, midiatizados, de poucos resultados, politicamente orienta-
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dos contra os partidos derrotados nas eleições (PSD e PTB) e, em parti-
cular, contra o vice-presidente João Goulart, consagrado nas eleições 
presidenciais. Jânio já via no seu substituto eventual um perigoso inimigo 
a ser abatido. Como prometera durante a campanha, o neopresidente 
empreendeu política externa autônoma, que procurava equilibrar-se entre 
três polos: os Estados Unidos, a Europa, o Bloco Soviético. 

4.1 Contraponto político

A política externa do novo governo propôs o reatamento das rela-
ções diplomáticas com a URSS e a China e opôs-se ao bloqueio de Cuba. 
Posição da política externa que o aproximava do PCB, orientado forte-
mente pelas necessidades da diplomacia da URSS. A nova orientação 
internacional constituía tentativa de contrabalançar a orientação liberal da 
política interna e de não romper totalmente com as forças de esquerda e 
desenvolvimentistas. O programa interno que Jânio aplicara não fora ple-
biscitado nas eleições e, sem o apoio da população, entrou logo em crise. 
A orientação liberal acresceu a oposição dos empresários nacionais, dos 
trabalhadores e da população. O capital financeiro nacional era fraco e o 
imperialismo não tinha força decisória no país. Em inícios de agosto, para 
defender seu governo, tentando corrigir rumos, Jânio afrouxou o crédito e 
anunciou a Comissão Nacional de Planejamento.

A ofensiva moralizadora, orientada contra a oposição, abrira-lhe 
abismo parlamentar com o PSD e o PTB, à sua esquerda. A política exter-
na despertara desconfiança entre os altos oficiais e o governo estaduni-
dense, à sua direita. A escassa atenção dada à UDN estremeceu os laços 
com a base parlamentar de apoio do governo, já desgostosa com a nova 
abertura ao desenvolvimentismo, mesmo mitigado. Em julho, Lacerda, da 
UDN, iniciou campanha antijanista, pelos meios de comunicação, com 
destaque para os radiofônicos, centrada na concessão da Ordem do Cru-
zeiro do Sul a Che Guevara. Em 24 de agosto, denunciou convite do mi-
nistro da Justiça para participar de golpe presidencialista, de corte gaullis-
ta, organizado pelo presidente. O que não era uma invenção.

No dia seguinte à denúncia, 25, pela manhã, Jânio Quadros entre-
gou carta de renúncia aos ministros militares, na qual denunciava mobili-
zação contra seu governo de “forças ocultas”, o que exigiria, deixava com-
preender, para superá-las, um governo com poderes extraordinários. O 
ato extremado e inesperado tinha objetivos claros. Jânio Quadros espera-
va retornar à presidência, com poderes semiditatoriais, apoiado nas for-
ças armadas, no bojo de explosão de indignação popular, igual à que 
acometera o país quando da morte de Vargas. Confundia seu sucesso 
nas eleições presidenciais com o sólido apoio entre os trabalhadores de 
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que dispunha Getúlio, quando de seu suicídio. O grande destinatário da 
carta de renúncia era o ministro da Guerra, Odílio Denys, furibundo anti-
getulista, ligado aos estadunidenses. Jânio Quadros confiava que ele ve-
taria a posse de João Goulart, que se encontrava no exterior, na China 
comunista, para onde fora enviado em missão pelo presidente. Durante 
os oito meses de governo, Jânio Quadros mostrara-se um personagem 
imprevisível, inábil, acometido de períodos de depressão, aprofundados 
por grandes bebedeiras. A orientação política internacional, a recente 
abertura ao desenvolvimentismo, os atos tresloucados levavam a que a 
alta oficialidade e a UDN desconfiassem das suas intenções profundas e 
capacidades pessoais.

4.2 Sem lenço e sem documento

Às 11 horas da manhã, com a família, Jânio Quadros viajou para SP, 
onde se encontrou com diversos governadores, no aeroporto de Cumbi-
cas, dos quais recebeu o esperado pedido de reconsideração da renún-
cia. Não houve, porém, propostas dos mesmos de sustá-lo incondicional-
mente. Não era simples compreender aonde o ex-presidente queria 
chegar. As previsões de Jânio Quadros mostraram-se totalmente infunda-
das, desvelando sua profunda inabilidade e falta de base política. Tomara 
a medida sem fazer as consultas que sua ação golpista exigia. Imediata-
mente, foi deslocado totalmente do centro da crise que criara. Sem demo-
ra, os comandantes das forças armadas, após entrarem em acordo, en-
tregaram a carta de Jânio Quadros ao presidente da Câmara, junto ao 
veto militar à posse do vice-presidente. Abriam um verdadeiro interregno 
– aceitavam o abandono do presidente da chefia da nação e negavam 
que seu substituto legal assumisse. A medida registrava também a falta 
de força do golpismo militar, que não exigia claramente o poder e nem o 
empalmava, mas se sentia capaz de colocar-se na posição de árbitro das 
soluções propostas. 

Às 15 horas do dia 24 de agosto, a declaração de renúncia era lida 
diante dos poucos e perplexos parlamentares que se encontravam no 
Congresso. A generalidade das razões da renúncia assinalava a orienta-
ção política indefinida do projeto golpista: “Forças terríveis levantam-se 
contra mim e intrigam ou difamam, até com a desculpa da colaboração. 
Se permanecesse, não manteria a confiança e a tranquilidade, ora que-
bradas e indispensáveis ao exercício da minha autoridade. Creio, mesmo, 
que não manteria a própria paz pública”. Ranieri Mazzilli, presidente da 
Câmara dos Deputados, assumiu a chefia da República. Os três ministros 
militares mantiveram-se no controle efetivo do poder, ao total arrepio da 
Carta Magna. Era o golpe em marcha, com arremedo de respeito à cons-
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titucionalidade. Não se sabia, porém, se o golpe assumiria uma face civil 
ou a carranca militar, se seria curto, médio ou longo prazo. 

Em São Paulo, as esperanças de Jânio Quadros se desfaziam como 
sorvete exposto ao sol de verão. Um manifesto de governadores, entre 
eles o de SP e o de Minas Gerais, que haviam estado em Cumbicas, de-
fendia a renúncia à renúncia, apenas. O silêncio das ruas punha fim às 
aspirações golpistas do aventureiro que assaltara a presidência montado 
em um cabo de vassoura. Nessas horas terríveis, no isolamento pessoal 
que teve que se impor sobre o que pretendia, ao ver fracassar seu projeto, 
Jânio Quadros certamente compreendeu que sequer era uma sombra en-
fumaçada de Getúlio Vargas. 

No dia seguinte ao veto à posse do vice-presidente, “por motivo de 
segurança nacional”, os ministros militares publicaram manifesto em que, 
entre outras incongruências, acusavam o latifundiário sul-rio-grandense 
de entregar a “‘agentes do comunismo internacional’ posições-chave nos 
sindicatos”, de enaltecer “o sucesso das comunas populares chinesas”, 
de facilitar, se chegasse à presidência, a transformação do exército em 
“milícias comunistas”. A tentativa de golpe foi apoiada pela UDN e pelos 
principais porta-vozes do conservadorismo no Brasil: O Estado de São 
Paulo, O Globo, etc. Imediatamente após a renúncia, explodiram manifes-
tações contra o golpe sobretudo no RJ, onde se abateu forte repressão 
sobre o Partido Comunista. A mais forte resposta ao golpismo viria, po-
rém, do Extremo Sul do país.

5. 1961. A TENTATIVA DO GOLPE – A LEGALIDADE

Os planos do golpismo militar não eram mais consistentes do que o 
afoito projeto de retorno autoritário de Jânio Quadros, ainda que gozas-
sem de bases de apoio mais sólidas – o imperialismo; o capital bancário 
e financeiro; a agricultura exportadora; a classe média conservadora. As-
sim como o desastrado presidente, seus ministros militares terminaram 
fracassando também fragorosamente. A oposição ao golpe foi geral, por 
parte do movimento operário, de amplos segmentos das classes médias, 
de oficiais nacionalistas e da esquerda em geral. As ideias de esquerda e 
nacionalistas eram também muito fortes entre os cabos e sargentos, so-
bretudo do exército e da marinha. Um elemento fortuito galvanizaria as 
forças sociais e políticas contra o golpe, dispersas e sem liderança. A ali-
mentação dialética da junção do singular e do pessoal com o geral e o 
impessoal determinariam profundamente essas jornadas. 

Em resposta ao pronunciamento militar, desde estúdio improvisado 
nos porões do Palácio Piratini, em Porto Alegre, Leonel Brizola organizou, 
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a partir da Rádio Guaíba, rede radiofônica – Cadeia da Legalidade – que 
cobriu, primeiro o Sul e, a seguir, grande parte do Brasil, conclamando a 
população à resistência em defesa da Constituição – armada, se preciso 
fosse. Incorporado à política no imediato pós-guerra, o jovem engenheiro 
trabalhista, de origem popular, se apresentaria como um dos mais pode-
rosos oradores da política brasileira no século 20. Em 27 de agosto, o 
governador sulino fez pronunciamento solene à nação: “O Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul [...]. Cumpre-nos reafirmar nossa inalterável 
posição ao lado da legalidade constitucional. Não pactuaremos com gol-
pes ou violências contra a ordem constitucional e contra as liberdades 
públicas. Se o atual regime não satisfaz, em muitos de seus aspectos, 
desejamos é o seu aprimoramento e não sua supressão [...].”

“Por motivo dos acontecimentos, como se propunha, o Governo des-
te Estado dirigiu-se a Sua Excelência, o Sr. Vice-Presidente da República, 
Dr. João Goulart, pedindo seu regresso urgente ao País, o que deverá 
ocorrer nas próximas horas. O ambiente no Estado é de ordem. O Gover-
no do Estado, atento a esta grave emergência, vem tomando todas as 
medidas de sua responsabilidade, mantendo-se, inclusive, em permanen-
te contato e entendimento com as autoridades militares federais. O povo 
gaúcho tem imorredouras tradições de amor à pátria comum e de defesa 
dos direitos humanos. E seu Governo, instituído pelo voto popular – con-
fiem os rio-grandenses e os nossos irmãos de todo o Brasil – não des-
mentirá estas tradições e saberá cumprir o seu dever.”

Metralhadoras antiaéreas foram colocadas sobre os edifícios vizi-
nhos ao palácio Piratini e tropas da Brigada entrincheiraram-se nas cerca-
nias, à espera do ataque das forças golpistas do Exército e da Aeronáuti-
ca sediadas em Porto Alegre e no Rio Grande do Sul. Mesmo diminuída 
em seu poder desde o golpe getulista de 1937, a Brigada Militar mantinha 
ainda seu perfil de força militar. Durante a República Velha, o Rio Grande 
do Sul fora o único estado a jamais conhecer intervenção federal, devido 
ao poder de seu exército estadual. Uma facção militar decidida a resistir 
ao golpe significava o quebre certo do próprio exército. O país perigava 
lançar-se a sua primeira guerra civil e social nacional. 

O alto comando militar golpista mantinha apenas no papel a totalida-
de de suas tropas. A ordem do comando supremo da Aeronáutica de que 
caças bombardeassem a sede do governo sul-rio-grandense foi impedida 
de execução devido ao pronto controle da Base Aérea de Canoas por 
sargentos e oficiais constitucionalistas e progressistas. O ataque ao palá-
cio por tanques M-3, da II Companhia Mecanizada da Serraria, não pros-
perou devido à resolução da Brigada Militar e de tropas do Exército de 
resistirem. Os militares golpistas tinham decisão suficiente para bombar-
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dear o Palácio Piratini e o governo civil rio-grandense, mas não para com-
bater, nas ruas de Porto Alegre, forças da Brigada Militar e tropas dissi-
dentes do exército e da aeronáutica, acrescidas por populares. Seriam 
aplastados. Tratava-se, nos fatos, de um cenário jamais visto no mundo 
político nacional, até então dominado plenamente pelas classes proprie-
tárias e por seus exércitos. Nos dias seguintes, mais de 30 mil populares 
arrolaram-se e revólveres foram distribuídos à população. A adesão ao 
constitucionalismo dos generais Pery Bevilaqua, comandante da III Divi-
são de Infantaria, de Santa Maria, e Oromar Osório, da I Divisão de Cava-
laria, de Santiago, determinaram o pronunciamento do vacilante coman-
dante do III Exército, no dia 28, em favor do respeito à Constituição, 
fazendo o golpismo retroceder. A Legalidade transformou Brizola no virtu-
al candidato popular à presidência da República.

Após passar por Paris, Barcelona, Nova Iorque, Buenos Aires e 
Montevidéu, João Goulart desembarcou em Porto Alegre, no dia 31 de 
agosto, de onde seguiu para o Rio de Janeiro, em 3 de setembro, para 
assumir, em 7 de setembro de 1961, o cargo presidencial vacante, restrin-
gido nos seus poderes devido à instauração do parlamentarismo pelo 
Congresso. “Tencionava-se podar as atribuições do novo presidente da 
República e frear seus presumíveis excessos populistas.” Brizola opôs-se 
inutilmente à solução parlamentarista aceita por João Goulart. O governa-
dor rio-grandense propunha respeito à Constituição e, portanto, novas 
eleições parlamentares, após a dissolução do Congresso comprometido 
com o golpismo. A aceitação do acordo parlamentarista impediu o prosse-
guimento do confronto político e social, precisamente quando o golpismo 
encontrava-se debilitado, desmoralizado e em retrocesso, devido à cres-
cente mobilização popular e à divisão das forças militares. Nesse momen-
to, João Goulart já tudo fazia para se afastar do cunhado, a quem devia 
sua posse. Pretendera até mesmo, em sua volta, não parar no Rio Gran-
de do Sul e se entrevistar com Leonel Brizola, governador e estado aos 
quais devia seu retorno ao país e posse presidencial. Três anos mais 
tarde, pagaria-se duramente a transigência.

6. CONCLUSÃO

Em 1º de abril de 1964, inicia-se golpe militar, a seguir vitorioso. Sem 
direção, os trabalhadores e a população não resistiram. Jango fugiu e 
Brizola não encontrou apoio para a resistência, com o governo do RS nas 
mãos da direita. A direção do PCB seguira acreditando até o fim na alian-
ça com a “burguesia nacional”, toda ela na trincheira golpista, e nos gene-
rais constitucionalistas. Após o golpe, Castelo Branco, pró-imperialista, 
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venceu a disputa pelo controle do governo, aplicando programa liberal 
que ensejou forte depressão econômica, alienando a simpatia das clas-
ses médias e da própria burguesia industrial, sobretudo paulista, que 
apoiara a deposição de João Goulart. 

Em 1967, no contexto da retomada da resistência estudantil e operária, 
em 1967, um verdadeiro golpe no golpe interrompeu a política liberal-caste-
lista e impôs padrão desenvolvimentista nacional “de coturno”, em associa-
ção com o capital estrangeiro, apoiado em empréstimos internacionais, volta-
do para o mercado externo. O que permitia aumentar a exploração dos 
trabalhadores, já que a reprodução do capital se autonomizava do mercado 
interno, ao ser em grande parte realizada no exterior. A conjuntura econômica 
internacional positiva permitiu o “Milagre Brasileiro” (1969-73).

A crise mundial de meados dos anos 1975 iniciou acelerada corro-
são do padrão de desenvolvimento capitalista apoiado em empréstimos e 
mercado exteriores, sob a retomada das lutas sindicais de jovem classe 
trabalhadora, fortalecida durante o ciclo expansivo. Em 1985, a “redemo-
cratização do país” se deu sob o controle das classes dominantes e no 
contexto da vitória histórica da contrarrevolução liberal em fins dos anos 
1980 (“Queda do Muro”).

Os governos Collor de Mello (1990-92) e Fernando Henrique Cardo-
so (1995-2002) prosseguiram a ênfase nas exportações e no mercado 
externo e, sobretudo, empreenderam a liquidação substancial das empre-
sas públicas perseguidas pelo grande capital desde os anos 1945. Nas 
décadas seguintes, os governos petistas (2003-2016), no geral, perseve-
raram na ênfase das exportações e do mercado externo e das privatiza-
ções. Aceitavam-se as privatizações, a internacionalização da economia, 
a hegemonia do capital financeiro nacional e internacional. O próprio pro-
jeto de um capitalismo autônomo, fortemente ancorado no Estado, volta-
do para o mercado interno, proposto havia mais de meio século, era agora 
visto como excrescência.

Entretanto, o muito concedido passava a ser pouco. Em 2016, sob 
a direção do imperialismo, a Justiça, o alto comando militar e a grande 
mídia promoveram golpe institucional na procura de reversão “colonial-
globalizada” do Estado. Tratava-se de avançar o arrasamento dos direi-
tos sociais e trabalhistas, a fim de transformar o país em “plataforma 
produtiva” de salários e direitos aviltados; privatização da Petrobras, 
Banco do Brasil, CEF, Banco Central, etc.; entrega das reservas petrolí-
feras; destruição de todo capital monopólico nacional, em favor da con-
corrência estadunidense (montadoras; carne [JBS]; petróleo, etc.).

O assalto arrasador deu-se sem maior resistência, sobretudo devido 
à enorme desmobilização-desmoralização dos trabalhadores, assalaria-
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dos e popular promovida pelo PT nos últimos anos e a própria negativa do 
petismo de opor resistência a ele, preferindo canalizar o desgosto e a in-
satisfação popular para as eleições. De modo geral, a grande maioria das 
demais organizações de esquerda não compreenderam a gravidade da 
situação atualmente em curso e a radicalização, não raro esperançosas 
de melhorarem seus escores eleitorais e sindicais com os tropeços do PT. 
Em última instância, a fragilidade da oposição deveu-se à fragilidade da 
organização e consciência das classes trabalhadoras atuais.

Ao contrário de 1961, sequer um líder nacionalista, sindicalista, etc. 
se apresentou, como Leonel Brizola, para chamar a população a enfrentar 
o golpismo e o imperialismo. A rendição de Lula da Silva, em 7 de abril, 
sem resistência, em um momento em que trabalhadores começavam a 
afluir ao Sindicato dos Metalúrgicos para defendê-lo, foi paródia – em 
negativo – do suicídio de Vargas. Se o ato extremo de Getúlio levou a 
população a sublevar-se indignada, a submissão de Lula da Silva, procla-
mando sua confiança na Justiça que promove o golpe, teve consequên-
cias desastrosas para o movimento social.
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